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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO CL Nº 025/2022
AUTORIZAÇÃO PARA PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2022

SEI N° 22.0.000010135-8
 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina – ALESC – CNPJ nº 83.599.191/0001-
87, com sede na Rua Doutor Jorge da Luz Fontes, nº 310 – Centro – Florianópolis/SC, CEP 88020-900, por
meio de sua Coordenadoria de Licitações e Contratos, torna público que realizará, na forma da Lei Federal
nº 10.520/2002, do Decreto Estadual nº 2.617/2009, do Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Federal
nº 7.892/2013, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei Federal nº
8.666/1993, bem como Atos da Mesa nºs 149, de 30 de abril de 2020 e 195, de 16 de junho de 2020 , e
Autorização para Processo Licitatório nº 00017/2022 , além de suas atualizações e demais normas
aplicáveis ao objeto deste certame, a realização de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,  tipo
MENOR PREÇO, para aquisição do objeto de acordo com as especificações constantes neste Edital e seus
Anexos.

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
 

DIA: 11/08/2022

ABERTURA DA SESSÃO: 08h45 DISPUTA DE LANCES: 09h

ENDEREÇO ELETRÔNICO: <http://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp>

N° DA LICITAÇÃO NO SISTEMA LICITAÇÕES-e: 951044

TIPO: menor preço

MODO DE DISPUTA: Aberta

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato impeditivo que impossibilite a realização
da sessão pública na data marcada, esta fica transferida para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e
hora anteriormente citados.

 

1 — DO OBJETO
1.1 — A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para o

fornecimento de solução Completa de Armazenamento de Dados, para atendimento das necessidades da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), consistindo em controladoras, subsistemas de
discos em alta disponibilidade (HA–High Availability)  entre sites, racks, acessórios, switch SAN, garantia de
60 meses, suporte, inclusos os serviços necessários para entrega, instalação, configuração, migração de
dados e treinamento, conforme especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I).

1.1.1 — Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no
sistema eletrônico e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas.

 

2 — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1 — As despesas pertinentes ao objeto do presente edital correrão à conta da Fonte 0100,

Ação cod. 001369 (manutenção, serviços e equipamentos de informática), Elemento cod. 3.3.90.39.00
(Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica), 3.3.90.39.48 (serviços de seleção e treinamento),
Elemento cod. 4.4.90.40.00 (Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação) 4.4.90.40.94 –
(aquisição e/ou desenvolvimento de softwares de aplicação), 4.4.90.40.08 (Manutenção de Softwares)
4.4.90.40.57 (Serviços de Processamento de Dados) Elemento cod. 4.4.90.52.00 (equipamentos e material
permanente), sub-elemento cod. 4.4.90.52.35 (equipamentos de processamento de dados), 4.4.90.52.42
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(mobiliário em geral).

2.2 — O valor máximo aceitável para a contratação do objeto desta licitação é de R$
4.798.500,00 (quatro milhões setecentos e noventa e oito mil e quinhentos reais, conforme Planilha de
Valores Máximos Admissíveis do Anexo II.

 

3 — DOS ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL

Anexo I Termo de Referência;
Anexo II Valores Máximos Admissíveis;
Anexo III Modelo de Proposta Comercial;
Anexo IV Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Habilitação;
Anexo V Modelo de Declaração de que atende ao inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993;
Anexo VI Modelo de Declaração de Regularidade Fiscal;
Anexo VII Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;
Anexo VIII Modelo de Declaração de que atende às Leis estaduais nº 10.732/98 e nº 16.003/13; e
Anexo IX Minuta de Contrato.

4 — DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1 — Poderá participar da presente licitação qualquer empresa que satisfaça as condições

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação,
constante do Item 12, que estiver devidamente credenciada no Banco do Brasil, por meio do site, e que
desempenhe atividade compatível com o objeto desta Licitação.

4.2 — Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão
Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Banco do Brasil, onde
também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento para a correta utilização.

4.3 — Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à ALESC a responsabilidade
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

4.4 — Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá manifestar, em
campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua
proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como que
atende a descrição do objeto constante no Anexo I do presente Edital.

4.5 — O Banco do Brasil atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.

4.5.1 — Em caso de dúvidas quanto à utilização da plataforma, essas poderão ser sanadas por
meio dos canais disponibilizados pelo Banco do Brasil (SAC 0800 729 0722 / Central de Atendimento 4004-
0001 / site www.licitacoes-e.com.br).

4.6 — O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de
sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

4.7 — Não será admitida a participação de:

4.7.1 — empresas em consórcio;

4.7.2 — empresas concordatárias ou cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob
concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

4.7.3 — sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no país;

4.7.4 — empresas suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com o poder
público estadual, durante o prazo da sanção aplicada;

4.7.5 — empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com o poder
público, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação;

4.7.6 — quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações elencadas no artigo 9º da Lei
nº 8.666/93;

4.7.7 — empresas proibidas de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72,
§8º, V, da Lei nº 9.605/98;

Edital 025/2022 (0461284)         SEI 22.0.000010135-8 / pg. 2



4.7.8 — empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12, da Lei nº
8.429/92;

4.7.9 — empresas que incorrerem em outros impedimentos previstos em Lei.

4.8 — É vedada a participação de licitantes que estejam sob aplicação de sanções
estabelecidas na Lei 12.846/13.

4.9 — A participação neste Pregão importa para o licitante a aceitação das condições
estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e
técnicas aplicáveis, inclusive quanto aos recursos.

 

5 — DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
5.1. O Licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, mediante digitação da
senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de preços, a partir da data da liberação do
Edital no site http://www.licitacoes-e.com.br, até a data e horário marcados para abertura da sessão pública,
quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de
habilitação.

5.1.1 — O licitante deverá consignar, de forma expressa no sistema eletrônico, o valor
global por lote ofertado neste objeto, em reais (R$), com até duas casas decimais, já considerados e
inclusos todos os tributos, descontos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da sua execução.

5.1.2 — O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do
Edital.

5.1.3 — A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará
o licitante às sanções previstas neste Edital.

5.2 — As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

5.2.1 — Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

5.2.2 — Até a abertura da sessão pública, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente encaminhados.

5.2.3 — A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.2.4 — O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a
avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 10.024/2019, irá perdurar por
mais de um dia.

5.2.4.1 — Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens aos
licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

5.3 — As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

5.3.1 — Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do
Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

 

6 — ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
6.1 — A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data

e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio <http://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp>.

6.2 — Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.3 — Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
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7 — DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1 — O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente,

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.2 — Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7.3 — A desclassificação poderá ocorrer também após a fase de lances, quando for analisada a
proposta readequada e for constatado que a proposta apresentada não atende o edital.

 

8 — FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1 — Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e
valor consignados no registro de cada lance.

8.2 — O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.3 — Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

8.4 — Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

8.5 — Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

8.6 — Durante a fase inicial de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo
valor seja manifestamente inexequível.

8.7 — Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

8.8 — No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a
comunicação expressa do fato aos participantes no sítio <http://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp>.

8.9 — Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto , assim definido no inciso I art. 31
do Decreto federal n.º 10.024/2019.

8.10 — A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública (art. 32 do Decreto federal n.º 10.024/2019).

8.11 — Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 8.10 a sessão
pública será encerrada automaticamente.

8.12 — Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do
disposto no item 8.10, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de
envio de lances, em prol da consecução do melhor preço mediante justificativa.

8.13 — O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, R$ 10,00 (dez reais),
tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

 

9 — DO BENEFÍCIO ÀS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
9.1 — Para fazer jus ao tratamento diferenciado às micro empresas e empresas de pequeno

porte, o licitante deverá estar registrado no sistema eletrônico como tal.

9.2 — Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada
por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de
pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada,
proceder-se-á da seguinte forma:

9.2.1 — A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última
oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências
habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste
Pregão;
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9.2.2 — não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem
classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes
remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória,
para o exercício do mesmo direito;

9.2.3 — no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio
eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do
desempate;

9.2.4 — a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos,
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006;

9.2.5 — na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento
licitatório prossegue com as demais licitantes.

 

10 — DA NEGOCIAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
10.1 — Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.

10.1.1 — A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

10.2 — A proposta de preços original devidamente atualizada com o último lance ofertado após
a negociação e assinada pelo representante da empresa, conforme Anexo III, bem como outros documentos
complementares eventualmente necessários, deverão ser encaminhados para o Pregoeiro do Pregão
Eletrônico nº 025/2022, através do e-mail licitacoes@alesc.sc.gov.br, em até 2 (duas) horas, contadas da
solicitação do pregoeiro no sistema

10.2.1 — O Pregoeiro examinará a proposta arrematada quanto à compatibilidade do preço
ofertado com o valor máximo estipulado para o lote, bem como dos itens que individualmente o
compõem e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto, conforme disposições
contidas no presente Edital.

10.2.1.1 — Cada licitante deve elaborar suas próprias planilhas orçamentárias incluindo todos
os dispêndios, equipamento e mão de obra que entenderem necessários para a conclusão do objeto de
acordo com a especificação técnica.

10.2.2 — Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital, sendo o respectivo licitante
declarado vencedor pelo Pregoeiro.

10.2.2.1 — O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal
da ALESC ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas externas (as suas expensas), para orientar sua decisão.

10.2.2.2 — Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital.

10.2.2.3 — Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

10.2.2.4 — Preço Global: não se admitirá preço global superior ao orçamento estimado ou com
preços manifestamente inexequíveis.

10.2.2.5 — Preços Unitários: as propostas não poderão apresentar preços unitários superiores
aos constantes na planilha orçamentária da ALESC ou com preços manifestamente inexequíveis.

10.2.2.5.1 — Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global
quanto os valores unitários estimativos da contratação.

10.2.2.5.2 — Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes
com os de mercado do objeto deste pregão.

10.2.2.6 — Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas
apontadas pelo Pregoeiro, sujeitando-se às sanções previstas neste instrumento convocatório.

10.2.3 — A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais
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informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema
Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

10.2.4 — Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, competindo à empresa licitante (conforme já descrito no item 10.2)
encaminhar para o e-mail licitacoes@alesc.sc.gov.br, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, a proposta de preço atualizada ao último lance ofertado após a
negociação e, se necessário, dos documentos complementares.

 

11 — DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
11.1 — O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO PELO

LOTE ÚNICO, observadas as especificações técnicas e os parâmetros definidos no Edital.

11.2 — O empate entre dois ou mais licitantes, ressalvada a condição estabelecida no item 8.4
deste Edital, somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre as demais propostas e quando não
houver lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por meio de sorteio.

11.3 — Será admitido apenas 01 (um) licitante vencedor para o lote único.
11.4 — Não serão motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o

entendimento da proposta de preços, que não venham causar prejuízo para a ALESC ou não firam os
direitos dos demais licitantes.

11.5 — O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial Eletrônico da ALESC,
disponível na internet, no endereço http://www.alesc.sc.gov.br/diario-da-assembleia.

11.6 — Caso todas as Propostas de Preços sejam desclassificadas, o Pregoeiro poderá
convocar todos os licitantes para que, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentem novas propostas
escoimadas das causas que motivaram a desclassificação.

 

12 — DA HABILITAÇÃO
12.1 — Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com a

proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da
sessão pública.

12.2 — Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc);

b) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

12.3 — A consulta aos cadastros acima mencionados será realizada em nome da empresa
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o poder público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

12.4 — Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

12.5 — Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no
certame, a habilitação dos licitantes será realizada mediante a verificação dos seguintes documentos:

 

12.5.1 — Habilitação Jurídica:

12.5.1.1 — registro comercial, no caso de empresa individual;
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12.5.1.2 — ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;

12.5.1.3 — inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
de mandato da diretoria em exercício;

12.5.1.4 — decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e prova de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

12.5.1.5 — certidão expedida pela Junta Comercial ou pela Receita Federal, comprovando a
sua condição de ME ou de EPP, se for o caso (art. 3º da Lei Complementar nº 123/06).

 

12.5.2 — Regularidade Fiscal e Trabalhista:
12.5.2.1 — prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional

de Pessoa Jurídica (CNPJ);

12.5.2.2 — Certificado de Regularidade relativo ao FGTS (CRF) expedido pela Caixa
Econômica Federal;

12.5.2.3 — caso o licitante seja de outro Estado da Federação, deverá apresentar, também, a
regularidade para com a Fazenda do Estado de Santa Catarina, nos termos dos Decretos estaduais nºs
3.650/93 e 3.884/93 (www.sef.sc.gov.br);

12.5.2.4 — certidão conjunta fornecida pela Receita Federal, para satisfazer exigências
referentes à:

a) Negativa de Débito (CND) junto à Previdência Social;

b) Quitação de Tributos e Contribuições Federais; e

c) Dívida Ativa da União.

12.5.2.5 — certidão negativa de débito estadual do domicílio ou sede do licitante proponente;

12.5.2.6 — certidão negativa de débito para com a Fazenda Municipal emitida pelo órgão
municipal da sede/filial do licitante proponente;

12.5.2.7 — declaração de que o licitante não está cumprindo penalidade administrativa que o
impeça de participar da licitação e que se compromete a informar a existência de fato impeditivo, conforme
modelo Anexo IV;

12.5.2.8 — certidão negativa de débitos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943 (art.
29, V, da Lei nº 8.666/93);

12.5.2.9 — declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal, ou seja, de que não tem em seu quadro funcional nenhum menor de 18 anos desempenhando
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não tem a seu serviço menor de 16 anos, exceto na condição
de aprendiz a partir de 14 anos, conforme Anexo V;

12.5.2.10 — declaração de que atende às exigências das Leis estaduais nºs 10.732/98 e
16.003/13, regulamentada pelo Decreto estadual nº 1.694, de 23/08/13, de que mantém programas de
capacitação de seus trabalhadores no que se refere à saúde e segurança do trabalho, conforme Anexo VIII;

12.5.2.11 — declaração de que seu representante legal encontra-se em situação regular
perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS e débitos
trabalhistas), bem como atende a todas as exigências de habilitação constantes do edital próprio, conforme
Anexo VI.

12.5.2.12 — Caso a documentação de habilitação não esteja em conformidade com o presente
Edital, o licitante será inabilitado e o pregoeiro examinará a proposta subsequente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta cuja documentação seja considerada válida.

 

12.5.3 — Habilitação técnica:
12.5.3.1 —  A licitante deverá apresentar comprovação de aptidão para o fornecimento de bens

e serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, assim
compreendidos os itens pertinentes, por meio da apresentação de Atestados de Capacidade Técnica
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fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que deverão dizer respeito a contratos
executados.

 

13 — Notas quanto à documentação:
13.1 Juntamente com os documentos de habilitação, deverá ser encaminhada a Declaração de

Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, nos termos do art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/200, conforme
modelo Anexo IV;

13.2 No que tange à documentação, a aceitação estará condicionada à conferência da sua
autenticidade via internet ou junto ao órgão emissor.

13.3 Os documentos de habilitação deverão estar válidos e em vigor, tendo-se como referência
a data da abertura da Sessão Eletrônica, informada no preâmbulo deste Edital.

13.4 Para o documento no qual não conste prazo de validade será considerado o prazo de 90
(noventa) dias, a contar da data da sua emissão, salvo para as situações, que pela sua própria natureza, não
apresentem prazo de validade. como é o caso dos atestados de capacidade/ responsabilidade técnica.

13.5 Quando da assinatura do contrato, serão aceitos documentos em fotocópias desde que
autenticados em tabelionato de notas ou autenticados na Coordenadoria de Licitações e Contratos da
ALESC, mediante a apresentação do documento original (art. 32 da Lei nº 8.666/93).

13.6 Os documentos cuja autenticidade possa ser verificada por meio da internet estão
dispensados da autenticação a que se refere o item anterior.

13.7 Documento matriz/filial: os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante
responsável pelo Contrato e faturamento, com o número do CNPJ e endereço respectivos; em se tratando de
filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

13.8 O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões,
para verificar as condições de habilitação dos licitantes.

13.9 No caso de impossibilidade de acesso aos sistemas mencionados no subitem anterior, a
Sessão será suspensa e os licitantes serão intimados da data e horário do seu prosseguimento.

13.10 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

13.11 O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do
licitante.

13.12 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.

13.13 prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do
resultado da fase de habilitação.

13.14 A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

13.15 A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior,
implicará decadência do direito ao registro de preços e sua contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

13.16 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada
vencedora.

 

 

14 — DO RECURSO
14.1 Declarado o licitante vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o

qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua
intenção de recorrer.
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14.1.1 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto
ao licitante vencedor.

14.1.2 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente,
rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

14.1.3 O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso
para o e-mail protocologeral@alesc.sc.gov.br no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde
logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via e-mail, em igual prazo, que começará a correr do
término do prazo da recorrente.

14.1.4 Recebido o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão ou remeter o processo
devidamente informado à autoridade superior para deliberação.

14.1.5 O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

14.1.6 Caso a licitante não apresente as razões do recurso no prazo legal, entender-se-á como
desistência da interposição do recurso.

14.1.7 Dúvidas relativas ao protocolo das razões e contrarrazões dos recursos poderão ser
esclarecidas no setor de Protocolo Geral da ALESC, no telefone (48) 3221-2532.

14.1.8 É assegurada vista dos autos às licitantes interessadas na Coordenadoria de Licitações
e Contratos da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, localizada na Unidade Administrativa Presidente
Aldo Schneider, 8º andar, sala 802 – Avenida Mauro Ramos 300, Centro, Florianópolis/SC, mediante
agendamento prévio por intermédio dos telefones: (48) 3221-2766, 3221-2772, ou correio eletrônico (e-mail):
licitacoes@alesc.sc.gov.br.

 

15 — DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1 O objeto deste Pregão será adjudicado ao licitante que, satisfeitas as condições do edital,

apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL PELO LOTE ÚNICO.
15.1.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso,

hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

15.2 A homologação deste Pregão compete ao Diretor Geral da ALESC, em atenção aos
termos contidos no Ato da Mesa Nº 195, de 16 de junho de 2020.

 

16 — DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
16.1 A contratação será formalizada por intermédio da formalização de minuta contratual, na

forma do anexo IX e nas condições previstas neste Edital.

16.2 Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada
para assinar o contrato em até 8 (oito) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

16.2.1 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada
pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste
Edital.

16.2.2 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pela ALESC.

16.3 A convocação do licitante vencedor será procedida por notificação, efetuada por meio do
endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado quando do credenciamento da empresa junto à ALESC.

16.3.1 A licitante deverá manter atualizado o seu endereço de correio eletrônico ("e-mail") junto
à ALESC e confirmar o recebimento das mensagens provenientes dela , não podendo alegar o
desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

16.4 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante mantém as condições de
habilitação.

16.4.1 Se, depois de convocada, a licitante classificada em primeiro lugar deixar de atender as
condições de habilitação, não comparecer ou recusar-se a assinar o contrato, responderá na forma da
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legislação vigente, sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste Edital.

16.4.1.1 Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições
estabelecidas, poderá ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações e verificação
da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.

16.5 A Licitante contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto contratado, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, que, a critério da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, se façam
necessários, conforme termos estabelecidos no art. 65, §1º, da Lei nº 8.666/93.

16.6 O contrato que se originar deste Edital poderá ser alterado unilateralmente pela ALESC,
para melhor adequação às finalidades de interesse público (inciso I do art. 58 da Lei nº 8.666/93).

 

17 — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES, DA EXECUÇÃO, DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO,
DOS VALORES E DO PAGAMENTO

17.1 As obrigações da licitante contratada e da ALESC, as normas relativas à execução e
fiscalização do objeto deste certame, bem como os valores e as condições para o pagamento, estão
previstos nos Anexos I (Termo de Referência) e IX (Minuta do Contrato), encartados neste Edital.

 

18 — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato a ALESC poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar à Contratada as seguintes sanções, em conformidade com o art. 87 da Lei n.º 8.666/93 e seus
parágrafos:

18.1.1 Advertência - no descumprimento de quaisquer obrigações previstas no edital e seus
anexos que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves, sem prejuízo das multas e
outras sanções eventualmente cabíveis e demais casos previstos em lei.

18.1.2 Multa de:

18.1.2.1 Até 1% (um por cento) do valor global do item integrante do Lote para cada dia ou
fração de atraso na execução do serviço;

18.1.2.2 10% (dez por cento) sobre o valor do item integrante do Lote, em caso de desistência
na execução do serviço;

18.1.2.3 Até 10% (dez por cento) do valor total do item integrante do Lote atualizado, pela
execução do serviço desconforme com o especificado no Edital;

18.1.2.4 Até 1% (um por cento) ao dia do valor total do item integrante do Lote atualizado, pela
não execução dos serviços recusados pela ALESC, no prazo estipulado, até o limite de 10% (dez por cento);

18.1.2.5 Até 10% (dez por cento) do valor total do item integrante do Lote atualizado, pelo
descumprimento dos prazos e condições previstos neste Edital.

18.1.3 Suspensão, por até 2 (dois) anos, de participação em Licitações do Estado de Santa
Catarina, no caso de inexecução parcial ou total do contrato, sendo aplicada segundo a gravidade e a
inexecução decorrer de violação culposa da Contratada;

18.1.4 Declaração de inidoneidade para participar de licitações ou contratar com a
Administração quando a inexecução decorrer de violação dolosa da Contratada, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação, na forma da lei.

18.2 Da multa
18.2.1 A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º,

da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação.

18.2.2 A sua aplicação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, deverá observar a
seguinte ordem:

18.2.2.1 mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato, quando for
o caso;

18.2.2.2 mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

18.2.2.3 mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.
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18.2.3 A multa aplicada, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M)
ou equivalente, será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados
judicialmente.

18.2.4 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

18.2.5 Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

18.2.5.1 o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

18.2.5.2 a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de
cobrança.

18.2.6 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.

18.2.7 Decorridos 10 (dez) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso
superior a 10 (dez) dias, que será penalizado na forma do subitem 17.1.2.1, acrescida das imposições do
subitem 17.1.2.5 que tratam dos percentuais das multas a serem aplicados.

18.2.8 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher qualquer
multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto.

18.2.9 Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo
de força maior ou caso fortuito.

18.2.10 A critério da ALESC poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte,
quando o atraso na entrega dos serviços for devidamente justificado pelo Proponente vencedor, devendo a
ALESC quando da aprovação fixar novo prazo, para a completa execução das obrigações assumidas.

18.3 Da Penalidade de Suspensão:
18.3.1 A suspensão é a sanção que impossibilita a participação da empresa em licitações e/ou

contratos, ficando suspenso o seu registro cadastral tanto na ALESC quanto no Cadastro Geral de
Fornecedores do Estado de Santa Catarina/SEA, nas seguintes situações:

18.3.1.1 quando aplicada a pena de advertência emitida pela Administração e a empresa
permanecer inadimplente;

18.3.1.2 quando a empresa adjudicada se recusar a retirar a autorização de fornecimento ou
assinar o contrato;

18.3.1.3 quando a empresa adjudicada motivar a rescisão total ou parcial da autorização de
fornecimento e/ou do contrato;

18.3.1.4 quando a empresa praticar atos que claramente visem à frustração dos objetivos da
licitação;

18.3.1.5 quando da reincidência da empresa receber qualquer das multas previstas no artigo
anterior.

18.3.2 A penalidade de suspensão aplicada pela Administração, publicada no Diário Oficial do
Estado, implicará na suspensão da fornecedora junto à ALESC e ao Cadastro Geral de Fornecedores do
Estado de Santa Catarina/SEA.

18.3.3 A suspensão do direito de licitar poderá ser ampliada até o dobro, em caso de
reincidência.

18.4 Da Declaração de Inidoneidade:
18.4.1 A declaração de inidoneidade (Art. 87, IV, LLC) tem abrangência sobre toda a

Administração Pública, na forma do art. 6º, XI, da Lei nº 8666/93, compreendida como a “a administração
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as
entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e das fundações por
ele instituídas ou mantidas”, e deverá ser aplicada nas seguintes situações:

18.4.1.1 cometer fraude fiscal;

18.4.1.2 apresentar documento falso;

18.4.1.3 fizer declaração falsa;
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18.4.1.4 comportar-se de modo inidôneo;

18.4.1.4.1 Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 337F, 337G, 337H, 337I,
337J. 337K, 337L, e 337O do Decreto-lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940.

18.5 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se
for o caso, aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as
comunicações à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado
quando do credenciamento da empresa junto à ALESC.

18.6 A licitante deverá manter atualizado o seu endereço de correio eletrônico ("e-mail") junto à
ALESC e confirmar o recebimento das mensagens provenientes dela, não podendo alegar o
desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

 

19 — DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
19.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada
exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@alesc.sc.gov.br, até as 18:00 horas, conforme termos
estabelecidos no art. 24, do Decreto Federal nº 10.024, de 2019.

19.2 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no
prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

19.3 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada e publicada nova data para o
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

19.4 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis
antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico
licitacoes@alesc.sc.gov.br.

19.5 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá aos pedidos de
esclarecimentos no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

19.6 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no
sistema eletrônico para os interessados.

 

20 — DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO
20.1 Ao Diretor Geral da ALESC compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por

provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de
fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

20.1.1 A anulação do Pregão induz à anulação do contrato.

20.1.2 As licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que
tiver suportado no cumprimento do contrato.

20.2 O Diretor Geral da ALESC poderá ainda revogar a licitação em face de razões de interesse
público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal
decisão (art. 49 da Lei nº 8.666/93).

 

21 — DAS CONDIÇÕES GERAIS
21.1 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

21.2 A licitante contratada obriga-se a manter, durante a execução do Contrato, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital.

21.3 No interesse da ALESC e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou
indenização, poderão ser alteradas as condições do Edital, com base no que dispõe o § 4º do art. 21 da Lei
nº 8.666/93 e, especialmente, adiada a abertura da licitação.

21.4 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
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falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de classificação e habilitação.

21.5 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta,
eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

21.6 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de
junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

21.7 Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão
as últimas.

21.8 Cópia deste ato convocatório poderá ser obtida no site http://www.licitacoes-e.com.br ,
número da Licitação xxxx, no site da ALESC (http://www.alesc.sc.gov.br), no link ‘Consultas – Licitações –
Aviso de Licitação’, Pregão Eletrônico nº ___/2022, ou na Coordenadoria de Licitações e Contratos da
ALESC, de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 às 18:00 horas, na Avenida Mauro Ramos 300,
Centro, Florianópolis/SC - Unidade Administrativa Presidente Aldo Schneider, 8º andar, sala 802.

21.9 As exigências e especificações constantes do Edital e todos os seus Anexos são
complementares entre si.

21.10 Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos de acordo com as disposições da
Lei 10.520/02 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, bem como demais diplomas legais aplicáveis, desde
que não colidentes com as referidas leis.

21.11 A Coordenadoria de Licitações e Contratos dirimirá eventuais dúvidas relativas a este
Edital, desde que formuladas por escrito e endereçadas à ALESC pelos interessados, representantes legais
ou prepostos da licitante interessada, até três dias úteis antecedentes ao dia fixado para o certame.

21.12 A ALESC poderá emitir Nota de Esclarecimento para dirimir eventuais dúvidas sobre este
Edital, a qual será publicada no sítio <http://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp>.

21.13 As questões decorrentes da execução deste Instrumento que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca da Capital, no Município de
Florianópolis, do Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de qualquer outro.

Florianópolis ___ de _________ de 2022.

 

 

________________________________

Rafael Batista dos Santos

Coordenador de Licitações e Contratos

________________________________

Leonardo Ulisses Moraes

Presidente da Comissão de Elaboração
de Editais,

Contratos e Cadastros

                                         

                                                  ________________________________

                                                                    André Luiz Bernardi

                                                                          Diretor-Geral

 

 

 

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO COMPLETA DE ARMAZENAMENTO DE

DADOS COM GARANTIA DE 60 MESES
 

1. UNIDADE REQUISITANTE:
1.1. Diretoria de Tecnologia de Informações - Coordenadoria de Redes.
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2. DO OBJETO:
2.1. O presente objeto visa a aquisição de Solução Completa de Armazenamento de Dados,

para atendimento das necessidades da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC),
consistindo em controladoras, subsistemas de discos em alta disponibilidade (HA–High Availability) entre
sites, racks, acessórios, switch SAN, garantia de 60 meses, suporte, inclusos os serviços necessários para
entrega, instalação, configuração, migração de dados e treinamento descritos no item 3 do detalhamento do
Objeto, a ser licitado em lote único (tabela 1 do item 3.1.8.1) e por menor preço global.

2.2. A Solução será instalada no Datacenter do Palácio Barriga Verde, Rua Dr. Jorge Luz
Fontes, nº 310, Florianópolis, Santa Catarina, Brasil.

2.3. A solução deverá ser adquirida conforme especificações e os serviços prestados pela
Contratada junto da Coordenadoria de Redes, situada na sala 702 do 7º andar na Unidade Administrativa da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina durante a vigência do contrato.

2.4. A contratada não terá autonomia para realizar procedimentos sem prévia autorização da
Coordenadoria de Redes que será representada por seu Coordenador e funcionários efetivos como: Gerente
e Administradores de Redes.

3. DETALHAMENTO DO OBJETO:
3.1. A Licitante Contratada deverá entregar os produtos e serviços conforme detalhamento e

especificações técnicas descritas abaixo:

3.1.1. STORAGES
3.1.1.1. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS:
3.1.1.1.1. Tipo: Storage Modular Scale-up e Scale-out.

3.1.1.1.2. Armazenamento: capacidade mínima por storage de 1PB (PetaBytes) líquidos para
dados.

3.1.1.1.3. Memória Cache: Mínimo de 768GB e expansível até no mínimo 1TB.

3.1.1.1.4. Controladora por storage: Mínimo de duas controladoras redundantes ativo/ativo
assímetrico ou simétrico.

3.1.1.1.5. Sistema Operacional/Firmware do mesmo fabricante do hardware.

3.1.1.1.6. Garantia: 5 Anos on site com atendimento 24x7 e tempo de resolução em até 24
horas para hardware pelo fabricante do equipamento.

3.1.1.2. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR:
3.1.1.2.1. Descrição:

3.1.1.2.1.1. Subsistema de discos (storage) para armazenamento de dados do tipo bloco;

3.1.1.2.1.2. Para ambientes do tipo OPEN;

3.1.1.2.1.3. Deverá permitir escalibilidade do tipo scale-up e scale-out, permitindo a expansão
de capacidade e de processamento através de adição gavetas de expansão e/ou expansão de controladoras.
A expansão de controladoras deverá formar um cluster, formando uma única instância de gerenciamento e
de sistema de armazenamento.
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3.1.1.2.1.4. O subsistema de discos (storage) deverá ser nova, sem uso, produzida em série na
época da instalação, devendo pertencer à família mais recente anunciada pelo FABRICANTE para o modelo
ofertado, que atenda esta especificação e que esteja em comercialização pelo FABRICANTE no momento da
abertura deste processo licitatório. Não será aceito solução destinada a uso doméstico nem solução fora de
linha de produção (end-of-marketing).

3.1.1.2.1.5. O FABRICANTE do storage deverá pertencer e seguir as recomendações e normas
estabelecidas pela SNIA (Storage Network Industry Association);

3.1.1.2.1.6. O fabricante deve estar enquadrado, no mínimo, na categoria “Leadership” do
Consórcio DMTF (Distributed Management Task Force), confirmada via consulta ao site:
http://www.dmtf.org/about/list

3.1.1.2.1.7. O FABRICANTE dos equipamentos deverá ser membro do TSANET
(https://tsanet.org/) na qualidade de Premium Membership;

3.1.1.2.1.8. O storage deve, sem componentes adicionais, implementar a arquitetura Storage
Area Network (SAN) com suporte ao protocolo Fibre Channel e ISCSI;

3.1.1.2.1.9. Os componentes do storage deverão ser originais do FABRICANTE, não sendo
admissível a adição ou subtração de qualquer componente não original de fábrica para adequação do
storage a esta especificação;

3.1.1.2.1.10. O storage deverá ter firmware, sistema operacional e ferramentas de gerência
desenvolvidas e fornecidas pelo mesmo FABRICANTE do storage;

3.1.1.2.1.11. Todas as funcionalidades solicitadas neste Edital deverão ser entregues de forma
perpétua à CONTRATANTE e deverão estar ativas durante e após toda a vigência do contrato. O
licenciamento deverá contemplar todos os recursos disponíveis para toda a capacidade ofertada. Não
poderão ser cobrados quaisquer valores adicionais pelo uso do software durante e após o término do
contrato de suporte e manutenção de software.

 

3.1.1.3. NÍVEL DE SERVIÇO:
3.1.1.3.1. Disponibilidade mínima de atendimento de 99,9999% do tempo;

3.1.1.3.2. Redundância em todos componentes;

3.1.1.3.3. Não deve possuir quaisquer pontos únicos de falha;

3.1.1.3.4. Componentes de hardware devem ser do tipo hot-swap ou hot-plug;

3.1.1.3.5. Componentes de hardware devem ser substituídos sem gerar indisponibilidade;

3.1.1.3.6. Firmware e/ou microcódigo de hardware/software devem ser atualizados sem gerar
indisponibilidade;

 

3.1.1.4. COMPATIBILIDADE:
3.1.1.4.1. Deverá ser compatível e homologado para operação com sistemas operacionais:

3.1.1.4.1.1. Microsoft Windows Server 2019 e superior para o ambiente SAN conforme HCL
disponível em http://www.windowsservercatalog.com;

3.1.1.4.1.2. Red Hat Enterprise Linux versão 7.8 e superiores;

3.1.1.4.1.3. AIX 7.1 TL5 e superiores;

3.1.1.4.1.4. VMware vSphere ESXi 6.5 e superiores para os ambientes SAN e vVol’s conforme
HCL disponível em https://www.vmware.com/resources/compatibility/search.php?deviceCategory=san e
https://www.vmware.com/resources/compatibility/search.php?deviceCategory=vvols

3.1.1.4.2. Deverá ser compatível com switches SAN Brocade e SAN Cisco, pois o edital
contempla a aquisição de switchs de Rede SAN;

3.1.1.4.3. Possuir compatibilidade comprovada com Fabric Operating System (FOS) conforme
matriz disponível em:

3.1.1.4.3.1.
https://www.cisco.com/c/en/us/td/docs/switches/datacenter/mds9000/interoperability/matrix/intmatrx/Matrix1.html

3.1.1.4.3.2. https://docs.broadcom.com/doc/FOS-9X-CM-OT
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3.1.1.5. CAPACIDADE POR STORAGE:
3.1.1.5.1. Deve possuir no mínimo 153 terabytes líquidos, após a formatação RAID 6 (com

agrupamento mínimo de 09 discos de dados e 02 discos - ou área equivalente - de paridade por conjunto) ou
equivalente com utilização de dispositivos NVMe SSD Drive, NVMe Flash Drive/Nand NVMe Board/Flash
Module Drive desconsiderando:

3.1.1.5.1.1. Perdas com formatação;

3.1.1.5.1.2. Perdas com proteção de dados RAID;

3.1.1.5.1.3. Perdas com HotSpares;

3.1.1.5.1.4. Ganhos com Thin Provisioning;

3.1.1.5.1.5. Ganhos com redução de dados, como compressão e/ou deduplicação;

3.1.1.5.2. Deve possuir no mínimo 864 terabytes líquidos, disponíveis para
definição/configuração de volumes lógicos, após formatação RAID 6 (com agrupamento mínimo de 10 discos
de dados e 02 discos - ou área equivalente - de paridade por conjunto) ou equivalente, respeitando a
seguinte distribuição:

3.1.1.5.2.1. A capacidade de 792 terabytes líquidos com utilização de discos NL-SAS,
desconsiderando:

3.1.1.5.2.1.1. Perdas com formatação;

3.1.1.5.2.1.2. Perdas com proteção de dados RAID;

3.1.1.5.2.1.3. Perdas com HotSpares;

3.1.1.5.2.1.4. Ganhos com Thin Provisioning;

3.1.1.5.2.1.5. Ganhos com redução de dados, como compressão e/ou deduplicação;

3.1.1.5.2.2. A capacidade de 72 terabytes líquidos com utilização de SSD Drive ou Flash Drive,
desconsiderando:

3.1.1.5.2.2.1. Perdas com formatação;

3.1.1.5.2.2.2. Perdas com proteção de dados RAID;

3.1.1.5.2.2.3. Perdas com HotSpares;

3.1.1.5.2.2.4. Ganhos com Thin Provisioning;

3.1.1.5.2.2.5. Ganhos com redução de dados, como compressão e/ou deduplicação;

3.1.1.5.3. Com o objetivo de promover maior competitividade, visto haver fabricantes que não
dispõem de sistemas de armazenamento que permitam o uso de discos com tecnologia NL-SAS, para
atenter ao requisito do item 3.1.1.5 e seus sub-itens, será permitido a proposição de discos com tecnologia
SSD ou Flash Drive ou NVME SSD Drive.

3.1.1.5.4. Os dispositivos SSD (Solid State Drive) ou Flash Drive ou NVME SSD Drive deverão
possuir tamanho máximo de 19.2 TB;

3.1.1.5.5. Os discos NL-SAS deverão possuir tamanho máximo de 18 TB;

3.1.1.5.6. Para fins de dimensionamento de espaço em discos, deve ser considerado 1 (um)
gigabyte igual a 2(30) (dois elevado a trinta) bytes, 1 (um) terabyte igual a 2(40) (dois elevado a quarenta)
bytes, 1 (um) petabyte igual a 2(50) (dois elevado a cinquenta) bytes;

 

3.1.1.6. DESEMPENHO:
3.1.1.6.1. Deverá entregar um desempenho mínimo sustentado para a camada de discos Flash

Drive/Nand Board/Flash Module Driv/NVME SSD, de acordo com as seguintes métricas:

3.1.1.6.1.1. 50.000 IOPS (cinquenta mil operações de entrada e saída por segundo);

3.1.1.6.1.2. Acesso randômico;

3.1.1.6.1.3. Perfil de acesso com 70% de leitura, 30% de gravação e 50% Cache Read Hit;

3.1.1.6.1.4. Tamanho médio de bloco de 32K;

3.1.1.6.1.5. Configurado replicação síncrona em Alta-Disponibilidade (Metro-Cluster);
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3.1.1.6.1.6. Tempo de resposta máximo de 1ms (milissegundo);

3.1.1.6.2. Deverá entregar um desempenho mínimo sustentado para a camada de discos NL-
SAS e SSD Flash Drive, de acordo com as seguintes métricas:

3.1.1.6.2.1. 10.000 IOPS (dez mil operações de entrada e saída por segundo);

3.1.1.6.2.2. Acesso randômico;

3.1.1.6.2.3. Perfil de acesso com 70% de leitura, 30% de gravação e 50% Cache Read Hit;

3.1.1.6.2.4. Tamanho médio de bloco de 32K;

3.1.1.6.2.5. Contemplando replicação assíncrona e sem alta-disponibilidade (Metro-Cluster);

3.1.1.6.2.6. Tempo de resposta máximo de 8ms (milissegundo);

 

3.1.1.7. CONTROLADORAS:
3.1.1.7.1. Mínimo de duas controladoras por storage;

3.1.1.7.2. Totalmente redundantes entre si;

3.1.1.7.3. Acesso ativo/ativo pelos Hosts para todas LUNs através de 2 ou mais caminhos, de
forma assímetrica ou simétrica;

3.1.1.7.4. Proteção da porção de memória (cache) para escrita, em caso de falta de energia,
através de uma das seguintes tecnologias:

3.1.1.7.4.1. Emprego de memória não volátil;

3.1.1.7.4.2. Proteção por baterias ou supercapacitores por um período mínimo de 24 horas sem
energia;

3.1.1.7.4.3. Técnica de destage;

 

3.1.1.8. CONECTIVIDADE:
3.1.1.8.1. Front End:

3.1.1.8.1.1. Deverá possuir no mínimo 8 (oito) interfaces (portas) externas de conexão FC (Fibre
Channel) Switched SAN de uso exclusivo para conexão dos Hosts;

3.1.1.8.1.2. Velocidade de 32Gbps, autonegociável a 16 e 8 Gbps;

3.1.1.8.1.3. As portas deverão vir equipadas com transceivers ópticos e suportar o conector do
tipo LC;

3.1.1.8.1.4. Deve possuir porta Ethernet 10/100/1000 Mb/s com conector RJ-45 para
gerenciamento, configuração e upgrade de firmware;

3.1.1.8.2. A replicação deverá considerar o protocolo FC (Fibre Channel), sem fazer usos das
interfaces de Front-End solicitadas no item 3.1.1.8.1.

 

3.1.1.9. CONFIGURAÇÃO:
3.1.1.9.1. Os agrupamentos de discos ou blocos de dados deverão obedecer a uma das

distribuições máximas a seguir:

3.1.1.9.1.1. RAID 6 composto de no máximo 9 discos/blocos para dados e 2 discos/blocos para
paridade (9D+2P) ou similar para a camada NVMe;

3.1.1.9.1.2. RAID 6 composto de no máximo 14 discos/blocos para dados e 2 discos/blocos
para paridade (14D+2P) ou similar para a camada NL-SAS;

3.1.1.9.2. Deverá disponibilizar mínimo de 5% dos discos/blocos para proteção de dados
configurados como Hot-Spare ou área de rebuild.

 

3.1.1.10. FUNCIONALIDADES:
3.1.1.10.1. A solução deverá prover alta disponibilidade (HA–High Availability) de acesso a

dados entre os dois sites da ALESC, através de funcionalidade de replicação síncrona com cluster estendido
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ativo-ativo (“Metro Cluster”) para leitura e escrita entre dois sites, atendendo os seguintes requisitos:

3.1.1.10.1.1. Permitir que um volume (LUN) seja acessível para os servidores sob um único
endereço de identificação independente do site de onde estiver sendo acessado.

3.1.1.10.1.2. Permitir acesso contínuo aos dados sem indisponibilidade total ou parcial dos
servidores conectados a SAN, sejam eles clusterizados ou não.

3.1.1.10.1.3. Ofertar a funcionalidade de cópias remotas síncronas (remote mirroring), para até
2.000 (dois mil) LUNs configuradas em alta disponibilidade (HA) entre sites de modo a permitir que um dos
subsistemas assuma todas as requisições de I/O oriundas dos hosts, no caso de desastres ou operações
planejadas no subsistema do outro site.

3.1.1.10.1.4. Garantir o acesso às LUNs sem indisponibilidade, sem perda de transação em
caso de perda total ou parcial de um dos sites, ou equipamentos;

3.1.1.10.1.5. Permitir a implementação do VMware Stretched Cluster, na qual permite o cluster
VMware acessar e gravar (em nível de controladoras e LUNs) os dados nos dois sites da ALESC;

3.1.1.10.1.6. A funcionalidade deverá estar licenciada para a totalidade da solução de
armazenamento.

3.1.1.10.2. Deverá implementar alocação de espaço dinamicamente (thin provisioning) para a
capacidade requisitada nesse certame;

3.1.1.10.3. Deverá permitir a criação, exclusão e redimensionamento de volumes (LUNs)
através de ferramentas operadas pelo cliente, sem necessidade de intervenção do fornecedor ou fabricante e
sem causar interrupção no atendimento aos servidores conectados;

3.1.1.10.4. Deverá possuir software de gerenciamento de snapshots, caso o mesmo não seja
nativo na console de gerenciamento do sistema de armazenamento;

3.1.1.10.5. Deverá implementar funcionalidade que permita realizar cópias imutáveis para
proteção contra-ataque ransomware, permitindo restore de forma rápida dos dados.

3.1.1.10.6. A funcionalidade de cópias imutáveis deverá permitir configuração granular de
proteção, permitindo definir pelo menos o tempo de retenção para as cópias imutáveis. O tempo de retenção
deverá ser configurável em número de dias. O tempo máximo de retenção não deverá ser inferior a 30 dias.

3.1.1.10.7. Deverá possuir licenciamento de cópia (clone e snapshot) para a capacidade
requisitada nesse certame;

3.1.1.10.8. Deverá possuir licenciamento para replicação síncrona e assíncrona para a
capacidade requisitada nesse certame;

3.1.1.10.9. Deverá possuir licenciamento para compressão e/ou desduplicação inline para a
capacidade requisitada nesse certame;

3.1.1.10.10. Deverá implementar criptografia “data-at-rest”;

3.1.1.10.11. Deverá permitir segurança de acesso às LUNS por WWN (LUN “masking”);

3.1.1.10.12. Deverá suportar um mínimo de 2.000 Devices Lógicos ou LUNs;

3.1.1.10.13. Deverá ter capacidade de conexão a um mínimo de 500 servidores (hosts) ou 1000
initiators através da utilização de fabric switches;

3.1.1.10.14. Deverá armazenar dados de desempenho e capacidade com as seguintes
características:

3.1.1.10.14.1. Armazenamento e consulta nativamente no equipamento, ou através de software
externo de monitoração do próprio fabricante do equipamento. Caso seja disponibilizado software externo, a
contratante disponibilizará infraestrutura em ambiente virtual VMware, limitado a uma máquina virtual por
Data Center.

3.1.1.10.14.2. Armazenamento de dados de capacidade, mantendo histórico por um período
mínimo de 6 meses;

3.1.1.10.14.3. Armazenamento de dados de desempenho, mantendo histórico por um período
mínimo de 6 meses, contemplando no mínimo os seguintes relatórios:

3.1.1.10.14.3.1.Utilização das portas do Front End;

3.1.1.10.14.3.2.Utilização dos volumes entregues, contemplando as métricas de operações de
leitura e escrita por segundo, tempo de resposta e taxa de transferência em megabytes por segundo.
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3.1.1.10.15. Deverá possuir capacidade para a detecção de falhas, abrangendo auto-
monitoração e geração de LOGs, realizando acionamento automático do fabricante através da internet,
sendo este o responsável pela manutenção;

3.1.1.10.16. Deverá suportar os protocolos de monitoramento e gerenciamento: SNMP, REST-
API, SSH e HTTPS;

3.1.1.10.17. Permitir configuração remota do equipamento - via interface GUI e/ou CLI;

3.1.1.10.18. Monitorar o status do sistema através de thresholds e geração de alertas;

3.1.1.10.19. Possuir integração com o Windows Active Directory ou OpenLDAP;

3.1.1.10.20. Deverá prover interface gráfica para configuração, gerenciamento, monitoração de
falhas, assinalamento, agrupamento e segurança dos volumes e arrays de discos compatíveis com Microsoft
Windows Server 2019 ou superior, licenciada para a capacidade solicitada;

3.1.1.10.21. Deverá possuir mecanismo que ajude na proteção dos dados armazenados no
storage contra-ataque ransomware, permitindo a proteção dos dados e mecanismo de restore rápido,
devendo estar licenciada para a capacidade solicitada.

3.1.1.11. ALIMENTAÇÃO:
3.1.1.11.1. Fontes redundantes;

3.1.1.11.2. Operação em 220-240 VAC;

3.1.1.11.3. Frequência da rede de 60Hz;

3.1.1.11.4. Tolerância mínima de 10%;

 

3.1.2. SWITCH REDE SAN DEPARTAMENTAL
3.1.2.1. Tipo: Switch Rede SAN

3.1.2.2. Modelo: Classe Departamental

3.1.2.3. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS:
3.1.2.3.1. Deve possuir no mínimo vinte e quatro (24) portas com as seguintes características e

implementar funcionalidade de switches lógicos (Virtual Fabric ou Virtual SAN), permitindo no mínimo 04
(quatro) switches lógicos, em cada switch:

3.1.2.3.1.1. Protocolo Fibre Channel;

3.1.2.3.1.2. Interface SFP+;

3.1.2.3.1.3. Deve possuir no mínimo 24 portas que possibilitem operar com velocidades de até
32 Gb/s (Gigabits por segundo) em modo full duplex;

3.1.2.3.1.4. Todas as portas deverão operar simultaneamente em suas velocidades máximas
sem que haja oversubscription (non-blocking);

3.1.2.3.1.5. Todas as portas devem estar ativas e licenciadas;

3.1.2.3.1.6. Garantia: 5 anos on-site com atendimento 24x7 e tempo de resolução em até 24
horas para hardware pelo fabricante do equipamento;

3.1.2.3.2. Deve possuir dois (02) tranceivers até 10Km instalados e licenciados em cada switch,
com as seguintes características:

3.1.2.3.2.1. Hot-pluggable;

3.1.2.3.2.2. Interface SFP+;

3.1.2.3.2.3. Para fibras LC, Long Wave, MonoModo;

3.1.2.3.2.4. Velocidade de 32 Gb/s (Gigabits por segundo) em modo full duplex;
autonegociáveis a 16 e 8 Gb/s;

3.1.2.3.3. Deve possuir oito (8) transceivers instalados e licenciados em cada switch, com as
seguintes características:

3.1.2.3.3.1. Hot-pluggable;

3.1.2.3.3.2. Interface SFP+;

3.1.2.3.3.3. Para fibras LC, Short Wave, MultiModo;
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3.1.2.3.3.4. Velocidade de 32 Gb/s (Gigabits por segundo) em modo full duplex;
autonegociáveis a 16 e 8 Gb/s;

3.1.2.3.4. Deve possuir dezeseis (16) transceivers instalados e licenciados em cada switch, com
as seguintes características:

3.1.2.3.4.1. Hot-pluggable;

3.1.2.3.4.2. Interface SFP+;

3.1.2.3.4.3. Para fibras LC, Short Wave, MultiModo;

3.1.2.3.4.4. Velocidade de 16 Gb/s (Gigabits por segundo) em modo full duplex;
autonegociáveis a 8 e 4 Gb/s;

3.1.2.3.5. Deve possuir banda total agregada de no mínimo 768 Gb/s;

3.1.2.3.6. Deve atender as classes de serviço:

3.1.2.3.6.1. Class 2,

3.1.2.3.6.2. Class 3

3.1.2.3.6.3. Class F;

3.1.2.3.7. Deve permitir tipos de configuração das portas:

3.1.2.3.7.1. F_Port,

3.1.2.3.7.2. E_Port,

3.1.2.3.8. Deve possibilitar agregação de no mínimo 8 conexões entre switches comportando-se
como um único link de no mínimo 256 Gb/s (ISL Trunking);

3.1.2.3.9. Deve possuir licenciamento necessário para permitir a configuração de agregação de
portas para formar ISL Trunking;

3.1.2.3.10. Deve possuir licenciamento necessário para permitir a implementação da
funcionalidade de fabric estendido;

3.1.2.3.11. Deve permitir segmentação através de múltiplas zonas baseadas em WWN,
compondo "fabric" com demais switches similares;

3.1.2.3.12. Deve permitir descoberta e configuração de múltiplos WWN por porta (NPIV);

3.1.2.3.13. Deve permitir acesso para configuração do equipamento através de:

3.1.2.3.13.1. GUI (graphic user interface) por WEB (HTTP ou HTTPS),

3.1.2.3.13.2. Software cliente,

3.1.2.3.13.3. CLI (command line interface) por SSH;

3.1.2.3.14. Deve possuir capacidade de monitoração de desempenho por porta em tempo real;

3.1.2.3.15. Deve possuir capacidade de emissão de alarmes por porta;

3.1.2.3.16. Deve possuir gerenciamento via SNMP v3;

3.1.2.3.17. Deve permitir monitoração pró-ativa dos componentes físicos e lógicos do switch;

3.1.2.3.18. Deve permitir atualização de firmware de forma não disruptiva, ou seja, sem
interrupção do tráfego entre as portas;

3.1.2.3.19. Deve possuir porta Ethernet 10/100/1000 Mb/s com conector RJ-45 para
gerenciamento, configuração e upgrade de firmware;

3.1.2.3.20. Deve possuir gabinete com altura de pelo menos 1U para montagem em rack
padrão de 19 polegadas, devendo ser entregue com o ferramental (kit) para a sua instalação;

3.1.2.3.21. Deve possuir duas fontes internas de alimentação redundantes e hot swap para
operação de 100 a 240 VAC, 60Hz, aceitando uma variação mínima de 10%, para rede elétrica com fase,
neutro e terra;

3.1.2.3.22. Deve ser redundante, sem pontos únicos de falha, compreendendo ventilação e
alimentação;

3.1.2.3.23. Deve ser novo, sem uso, e estar na linha atual de produção do fabricante;
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3.1.3. EQUIPAMENTOS EXTRAS (RACK, PDUs, TOMADAS ELÉTRICAS E CABOS DE
FIBRA):

3.1.3.1.1. Deverá vir acompanhado de gabinetes (rack) compatível, padrão 19” e 42U,
contemplando acomodação de todos os módulos, PDUs e acessórios que se fizerem necessários ao
funcionamento normal do mesmo e não interferindo na garantia dos equipamentos alocados;

3.1.3.1.2. PDUs (Power distribution Units) com plugs elétricos no padrão IEC60309 P+N+E para
200-240 V, 16 ou 32 A em quantidade suficiente para alimentar todo equipamento e seus acessórios através
de circuitos elétricos independentes, podendo fornecer os plugs em separado;

3.1.3.1.3. Tomadas elétricas macho e fêmea no padrão IEC60309 P+N+E para 200-240 V, 16
ou 32 A na mesma quantidade das PDUs fornecidas;

3.1.3.1.4. Oito (8) cabos de fibra multímodo tipo shortwave com terminações LC, com
comprimento mínimo de 4 metros para conexão das portas de front-end;

 

3.1.4. INSTALAÇÃO/MIGRAÇÃO DA SOLUÇÃO (EXECUÇÃO)
3.1.4.1. Os serviços e produtos do objeto desta licitação deverão ter início no prazo máximo de

60 dias, que começará a contar a partir da expedição da Ordem de Serviço/autorização de fornecimento por
parte da ALESC.

3.1.4.2. Os serviços mencionados deverão ser executados no horário comercial praticado pela
ALESC, das 7h às 19h, de segunda-feira a sexta-feira, os que eventualmente necessitarem de agendamento
fora do horário estabelecidos deverão previamente ser comunicados e autorizados pela Coordenadoria de
Redes.

3.1.4.3. Todos os serviços e produtos do objeto desta licitação serão instalados no datacenter
do Palácio Barriga Verde, conforme informado anteriormente no item 2.2 deste edital.

3.1.4.4. Os objetos serão recusados se entregues com especificações técnicas diferentes
daquelas contidas na proposta da licitante e neste edital.

3.1.4.5. A licitante vencedora terá o prazo de 72 horas para providenciar a substituição do
objeto recusado a partir da comunicação feita pela ALESC.

3.1.4.6. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a licitante contratada deverá
refazê-los no prazo estabelecido pela ALESC, observando as condições estabelecidas neste edital.

3.1.4.7. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados ou na hipótese de não
serem os mesmos executados, o valor respectivo daquele objeto será descontado da importância mensal
devida à licitante contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

3.1.4.8. O objeto somente será considerado recebido definitivamente após a sua entrega com
acompanhamento de técnicos da Coordenadoria de Redes da ALESC, os quais efetivarão os testes finais de
aceitação através de parecer técnico para que possa então ser lavrado o Termo do Aceite Definitivo (art. 73,
inciso II, alínea “b” da Lei nº 8.666/93).

3.1.4.9. A entrega pura e simples não caracteriza recebimento, mesmo que atestado junto ao
documento fiscal, sendo para tanto necessária a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo;

3.1.4.10. A CONTRATADA deverá fornecer um diagrama esquemático (desenho) da solução
proposta, contendo a indicação dos componentes da solução abrangendo todos os equipamentos e software
ofertados e seus modelos;

3.1.4.11. A CONTRATADA deverá fornecer projeto do layout físico da solução, abrangendo
todos os equipamentos ofertados, suas respectivas dimensões, área de manutenção, peso, consumo de
energia, quantidade e modelo de tomadas e dissipação de calor;

3.1.4.12. Os serviços de instalação, configuração e ativação da solução ofertada deverão ser
realizados pelo FABRICANTE ou revenda autorizada que possua profissionais certificados na solução de
Armazenamento de Dados. Em caso de os serviços serem executados pela CONTRATADA, é necessário o
completo acompanhamento e aprovação do FABRICANTE da solução, para que sejam utilizadas as
melhores práticas de ativação e implementação. Será necessária a comprovação de que o Fabricante
validará a implementação da CONTRATADA. Se este serviço for um produto (part number), explicitar em
Proposta junto ao item 3.1.4;

3.1.4.13. A CONTRATADA deverá disponibilizar Gerente de Projeto. Trata-se de perfil de
profissional a ser alocado para gestão do contrato e coordenação do projeto de implantação da solução.
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Esse profissional será o principal ponto de contato com a ALESC e deverá ser alocado para interação e
gerenciamento de toda a operação do projeto. Deverá possuir certificado de PMO;

3.1.4.14. Deverão incluir, no mínimo, as seguintes tarefas:

3.1.4.14.1. Realizar atividade/visita de pré-instalação e reunião presencial de início do projeto
para determinar condições de instalação, implementação e definição do cronograma para início e fim dos
trabalhos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do instrumento contratual;

3.1.4.14.2. Realizar a entrega e apresentação do Projeto de Instalação da Solução de
Armazenamento de Dados, incluindo o cronograma detalhado das atividades previstas no prazo máximo de
60 (sessenta) dias corridos após a assinatura do instrumento contratual;

3.1.4.14.3. Realizar a instalação física, energização, configuração e ativação de todos os
componentes da Solução de Armazenamento de Dados, sendo que todos os requisitos deverão ser
fornecidos executados pela contratada;

3.1.4.14.4. Aplicar todas as correções publicadas e divulgadas pelo fornecedor para os
softwares aplicativos contratados;

3.1.4.14.5. Efetuar o serviço de migração de dados entre a atual Storage IBM/V7000 de
primeira geração e a Storage ofertada, sendo que o mesmo deverá ser executado por técnico certificado pelo
fabricante. Segue informações da infraestrutura a ser migrada:

3.1.4.14.5.1. Ambiente de harware composto por duas Blades com 20 lâminas e um único
servidor de rack;

3.1.4.14.5.2. A atual Storage IBM/V7000 de primeria geração epossui a volumetria total de
310TiB;

3.1.4.14.5.3. Ambiente de software totalmente virtualizado com a tecnologia VMWare (ESXi
6.7);

3.1.4.14.5.4. Com aproximadamente 140TB de dados utilizados, distribuídos em 24 LUNs e
compreendendo um total de 500 máquinas virtuais (VMs);

3.1.4.14.5.5. Sendo que 2 VMs possuem discos (uma com dois discos e outra com apenas um
disco) do tipo RAW Device.

3.1.4.14.6. Realizar a entrega e apresentação do Relatório final de implementação da solução,
contendo no mínimo as informações de hardware dos hosts e sistemas operacionais, mapa dos volumes e
topologias da rede SAN Fibre Channel.

 

3.1.5. SERVIÇO DE TREINAMENTO DA SOLUÇÃO
3.1.5.1. A contratada deverá prestar treinamento para 2 turmas de profissionais do contratante,

não concomitantes em horário. Uma turma utilizará o período da manhã, das 8:00 às 12:00, e outra o período
da tarde, das 14:00 às 18:00. Cada turma poderá ter até o número máximo de 4 participantes.

3.1.5.2. A carga horária mínima do treinamento é de 20 horas para cada turma, devendo ser
realizado nas dependências do contratante, em datas acordadas com o contratante ao final da instalação do
sistema.

3.1.5.3. O conteúdo programático do treinamento deverá abordar os procedimentos referentes
à instalação, configuração e operação dos equipamentos e da plataforma de gerenciamento do sistema e
deverá ser discutido com a equipe técnica do contratante e aprovado pelo gestor do contrato antes do início
do treinamento.

3.1.5.4. A contratada deverá fornecer material didático impresso ou em formato digital, oficial do
fabricante ou aprovado pelo gestor do contrato, em português ou inglês, cobrindo o conteúdo aprovado, e
que será utilizado pelos alunos em sala de aula.

3.1.5.5. Esse treinamento deverá ser ministrado por instrutor(es) devidamente preparados(s),
com comprovação documental de que possui(em) treinamento oficial do fabricante para prestar(em) serviços
de treinamento da plataforma ofertada, ou por instrutor (es) que possuam certificação oficial do fabricante em
nível.

3.1.5.6. A contratada deverá submeter ao contratante em até 7 dias, contados a partir da
solicitação formal do contratante, os seguintes itens:

3.1.5.6.1. A ementa e o material didático do treinamento para análise e aprovação do
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contratante.

3.1.5.7. Caso o conteúdo programático, material didático ou instrutores do treinamento não
sejam aprovados, a contratada deverá providenciar os ajustes e correções solicitadas pelo contratante, sem
que isto venha a justificar qualquer dilação nos prazos, aumento dos custos previstos e alteração dos
compromissos assumidos junto ao contratante.

3.1.5.8. Durante o treinamento poderão ser utilizados os equipamentos e softwares a serem
fornecidos ao contratante pela contratada para a realização de configuração e demonstração das suas
funcionalidades.

3.1.5.9. O contratante fornecerá o espaço físico com projetor, microcomputadores e
infraestrutura de rede e cabeamento para a execução dos treinamentos. Quaisquer outros recursos
necessários à realização dos treinamentos deverão ser disponibilizados pela contratada, sem ônus adicional
ao contratante.

3.1.5.10. O material deverá ser fornecido em formato eletrônico editável para permitir futuras
alterações e atualizações por parte do contratante.

3.1.5.11. Ao final do treinamento deverá ser fornecido certificado para cada participante.

3.1.5.12. Todo o material de treinamento entregue, disponibilizado e utilizado pela contratada
para a execução dos serviços de treinamento, incluindo o material de apoio, como apresentações, apostilas,
manuais, vídeos de demonstração, dentre outros correlatos, serão concedidos com direito de uso e de
reprodução ao contratante, de forma irrestrita, para sua aplicação e uso em treinamentos internos para
funcionários do contratante.

 

3.1.6. GARANTIA E SUPORTE DE 60 MESES PARA SOLUÇÃO
3.1.6.1. Garantia e suporte do fabricante de pelo menos 60 meses para hardware e software,

devendo ser comprovada através de declaração expressa em carta oficial e/ou pela comprovação de
aquisição da garantia junto ao fabricante em até 10 dias úteis após a assinatura do instrumento contratual;

3.1.6.2. Os equipamentos fornecidos deverão estar cobertos por garantia do fabricante no Brasil
pelo período especificado em cada item;

3.1.6.3. A garantia deve incluir substituição de peças decorrente de vícios de projeto,
fabricação, construção e montagem, pelo período especificado no termo de referência, a contar da data de
aceite provisório dos equipamentos;

3.1.6.4. Os softwares fornecidos deverão estar cobertos por garantia que ofereça atualizações
necessárias para a correção de vícios, pelo período especificado no termo de referência, a contar da data do
aceite provisório;

3.1.6.5. A garantia deve incluir também envio de peças/equipamentos de reposição, que
deverão ser entregues nos locais especificados neste termo de referência, ou na sua ausência, na sede da
contratante, abrangendo-se todos os custos de deslocamento (envio e retorno) das peças/equipamentos de
substituição. Obrigatoriamente o envio de peças/equipamentos de reposição deve ser realizado pelo
fabricante dos equipamentos, sendo este responsável pelo controle e logística de peças de reposição;

3.1.6.6. Devem ser descritos, no momento da proposta, qual o tipo de garantia fornecida. Em
ambos os casos os equipamentos devem ter seus números seriais atrelados ao sistema de suporte do
fabricante dos equipamentos, com data específica de início e fim do suporte;

3.1.6.7. A contratada deverá disponibilizar, na vigência do contrato, todas as atualizações dos
softwares e firmwares dos equipamentos, concebidas em data posterior ao seu fornecimento, pelo período
especificado no termo de referência, sem qualquer ônus adicional para o contratante;

3.1.6.8. As atualizações incluídas devem ser do tipo “minor release” e “major release”,
permitindo manter os equipamentos atualizados em sua última versão de software/firmware

3.1.6.9. Deverá ser disponibilizado estrutura de suporte técnico por meio de atendimento
telefônico e website;

3.1.6.10. Deverá ser disponibilizado estrutura de suporte remoto com atendimento em
português do Brasil e chamada direta grátis (DDG) 0800, chamada a cobrar ou número com custo de ligação
local na cidade sede da contratante;

3.1.6.11. Deverá ser disponibilizar um portal web com disponibilidade de 24 horas, 7 dias por
semana e 365 dias por ano, com sistema de help-desk para abertura de chamados de suporte técnico;
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3.1.6.12. O horário para tratamento aos chamados deverá ser das 08:00h às 18:00h (Horário
de Brasília) em dias úteis (segunda à sexta-feira), com tempo de resolução em até 24 horas para problemas
de hardware;

3.1.6.13. No momento de abertura do chamado, deverá ser fornecido à contratante um número
único de identificação do chamado (protocolo);

3.1.6.14. A equipe técnica da contratante poderá abrir, gerenciar status e conferir todo o
histórico de chamados de suporte técnico, mediante login e senha de acesso ao sistema;

3.1.6.15. Todo o chamado aberto deverá ter sua resolução técnica registrada no sistema de
chamados web;

3.1.6.16. A contratada deve indicar, por ocasião do início dos trabalhos, os procedimentos para
abertura de suporte técnico;

3.1.6.17. Todos os recursos especificados em todos os equipamentos devem ser funcionais e
não será aceito licença do tipo demonstração ou recursos com prazo de expiração;

3.1.6.18. Todos os itens das soluções deverão possuir disponibilidade de serviço superior a
99% ao ano, com centro de operação de rede (NOC) 24x7 com qualificado atendimento ao cliente e Acordo
de Nível de Serviço (SLA) máximo de tempo de resolução de 20 (vinte) horas.

 

3.1.7. COMPROVAÇÕES:
3.1.7.1. A solução ofertada deverá contemplar o hardware e o(s) software(s) acima descritos;

3.1.7.2. Deverá contemplar a instalação física e lógica, ativação, configuração e testes para
garantir o pleno funcionamento de toda solução;

3.1.7.3. O equipamento deve ser novo, sem uso, estar em produção, e deverá ser o modelo
mais recente que atenda esta especificação;

3.1.7.4. Todos componentes da solução de armazenamento devem ser genuínos do fabricante
ou OEM oriundos de linha de montagem;

3.1.7.5. Todas as funcionalidades descritas deverão ser licenciadas para a capacidade
solicitada neste termo;

3.1.7.6. Todas as características solicitadas deverão ser comprovadas através de
documentação técnica do fabricante do equipamento ou de seus componentes;

3.1.7.7. Especificar marca e modelo do equipamento ofertado:

3.1.7.7.1. Discos: especificar

3.1.7.7.2. Quantidade total;

3.1.7.7.3. Capacidade individual em GB;

3.1.7.7.4. Interface de conexão;

3.1.7.7.5. Velocidade de rotação para discos mecânicos;

3.1.7.8. Configuração RAID: especificar

3.1.7.8.1. Nível de RAID utilizado (5, 6, 10, 1+0, etc.);

3.1.7.8.2. Número de discos para dados;

3.1.7.8.3. Número de discos para paridade;

3.1.7.9. Controladoras: especificar

3.1.7.9.1. Número de controladoras;

3.1.7.9.2. Configuração dos processadores;

3.1.7.9.3. Quantidade de memória instalada;

3.1.7.9.4. Quantidade e configuração das interfaces de front end;

3.1.7.10. Especificar tecnologia de proteção da memória das controladoras empregada no
equipamento ofertado;

3.1.7.11. Comprovar aquisição do pacote de garantia do fabricante;

3.1.7.12. A solução ofertada deverá ser compatível com as normas estabelecidas pela SNIA
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(Storage Networking Industry Association) e possuir interface de gerenciamento da solução de acordo com o
padrão SMI-S (Storage Management Initiative Specification) versão 1.5 ou superior, para gerenciamento do
ambiente através de ferramentas de gerência de infraestrutura de armazenamento que utilizem esse padrão.
A comprovação será realizada através do site oficial do SNIA Interoperability Conformance Test Program
(SNIA-CTP): http://www.snia.org/ctp/conformingproviders/

3.1.7.13. O fabricante deve estar enquadrado, no mínimo, na categoria “Leadership” do
Consórcio DMTF (Distributed Management Task Force), confirmada via consulta ao site:
http://www.dmtf.org/about/list;

 

3.1.8. MODELO DA PROPOSTA E QUANTIDADES:
3.1.8.1. A Licitante Contratada deverá entregar os produtos e serviços conforme detalhamento

e especificações técnicas descritas abaixo:

 
LOTE ÚNICO

Tabela 1 - Modelo da Proposta e Quantidades
 

Item Descrição do Equipamento Quantidade
3.1.1 STORAGES 02
3.1.2 SWITCH REDE SAN DEPARTAMENTAL 04
3.1.3 EQUIPAMENTOS EXTRAS 02
3.1.4 INSTALAÇÃO/MIGRAÇÃO DA SOLUÇÃO 01
3.1.5 SERVIÇO DE TREINAMENTO DA SOLUÇÃO 01
3.1.6 GARANTIA E SUPORTE DE 60 MESES PARA SOLUÇÃO 01

 

4. JUSTIFICATIVA:
4.1. A infraestrutura de TI da ALESC possui um hardware de armazenamento de dados

(Storage) defasado tecnologicamente que terá o fim da garantia e a descontinuação do modelo pelo
fabricante  no dia 30 de dezembro de 2022.

4.2. Em 2021 ocorreram várias incidências da ordem de defeito em hardware, o que ocasionou
as substituições por parte do fabricante. Além disso, existem limitações tecnológicas de desempenho e de
espaço para suprir a crescente demanda de sistemas de informação e as novas diretrizes de adoção
tecnológica da Casa.

4.3. Por serem equipamentos relativamente antigos, o reparo e/ou a reposições de peças não
serão mais possíveis em função da descontinuação do modelo por parte do fabricante. Mesmo admitindo-se
que fossem adquiridos componentes e peças necessárias para se efetivar a manutenção, que talvez se
encontre em algum estoque de fornecedor, não se poderá garantir, por um período razoável, a continuidade
da operação desses equipamentos, em função do desgaste a que já foram submetidos (24 horas por dia e os
7 dias da semana) e por conta do final da sua vida útil (degradação natural).

4.4. A aquisição de nova solução de armazenamento de dados justifica-se ainda, pelo alto
crescimento na demanda do sistema de vídeo-monitoramento. A ALESC possui hoje em funcionamento 122
câmeras no prédio principal bem como no prédio administrativo. Segundo termo de conduta do Ministério
Público, toda imagem captada através de câmeras (video) deverá ser armazenada por um período mínimo de
90 dias.

4.5. Complementa-se que conforme política interna, a Coordenadoria de Redes deverá
armazenar por 5 anos todas as caixas de correio individuais e colaborativas.

4.6. Atualmente a Assembléia Legislativa através da sua Storage atual, possui um total de
aproximadamente 50TB (terabytes) de dados do vídeo-monitoramento. Todas as câmeras gravam 24 horas
por dia e nos 7 dias da semana. O fabricante do software de gerenciamento de gravação de imagem
disponibiliza por meio de sua ferramenta a projeção da densidade de disco necessária conforme
configuração e quantidade de câmeras. Desta maneira, com o advento de novas câmeras, a configuração de
melhor resolução das gravações e a maior retenção de tempo das imagens, faz-se necessário um adicional
de pelo menos 100TB de espaço em disco.

4.7. Ainda relacionado às demandas da casa, a TVAL através da Diretoria de Comunicação
Social produz material a ser exibido pela mesma como: telejornais, programas diários, sessões plenárias
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entre outros, produzindo atualmente um acervo digital de aproximadamente 15TB (terabytes) anuais de
informação, sendo que já está alocado mais de 60TB de disco. Os dados gerados pela equipe de produção
da TVAL têm característica diferenciada pela sua peculiaridade de ativo permanente, isto é, quando o dado é
inserido sem previsão de exclusão. Complementando, a utilização de sinal digital da TVAL para as cidades
de Santa Catarina, a produção de reportagem e abrangência da TVAL evidencia a necessidade de construir
de forma permanente uma base de produção organizada e de fácil acesso.

4.8. O exposto acima refere-se aos setores da casa que atualmente mais demandam
armazenamento, todavia, existem outros de médio impacto como a Escola do Legislativo, que exige espaço
para vídeo-aulas armazenadas localmente e suas outras formas de mídia usada nos cursos. A Imprensa
possui um Acervo Histórico com uma necessidade de espaço acima no normal no qual são salvos os
materiais fotográficos em alta qualidade e outros arquivos de áudio e vídeo. O consumo de storage se
diverge em diversos segmentos e entre eles o advento de novos sistemas e dos atuais, como banco de
dados, aplicações web, servidores de arquivos, de e-mail, repositórios FTP, que gradativamente estão
exigindo espaço. Adiciona-se ainda a necessidade de ampliar o ambiente de desenvolvimento, homologação
e treinamento, locais estes, espelho dos sistemas existentes em produção.

4.9. Acrescenta-se que a replicação entre os dois storages, nomeados inicialmente como
principal e secundário, proverá economia com futuros upgrades no nosso sistema atual de backup (gravação
em disco e fita), pois com os novos recursos tecnológicos e a disponibilidade de armazenamento, é possível
complementar com novas rotinas e com diferencial no desempenho da restauração dos dados, já que a
recuperação de arquivos gravados em disco é muito mais rápida que em fita. O software de backup
continuará como uma aplicação mais pontual e o salvamento realizado pela Storage complementaria como
uma restauração de disaster recover com menor tempo de recuperação;

4.10. Destaca-se dentre as tecnologias solicitadas na solução, a possibilidade de criar
snapshots de LUNs (ponto de restauração de volumes), com diversos agendamentos por dia e/ou hora, com
a consolidação de dados, obtendo-se assim uma importante ferramenta contra ataques de ransomware, vírus
e outros softwares maliciosos. Ransomware é um tipo de software de extorsão que torna inacessíveis os
dados armazenados em um equipamento, geralmente usando criptografia e que exige pagamento de resgate
para restabelecer o acesso. Caso não ocorra o mesmo, arquivos podem ser perdidos e até mesmo
publicados.

4.11. Refente às solicitações de fabricantes que sejam membros da TSANET, seguem normas
da SNIA e categorizadas como Leadership, o intuito é obter fornecedores que sigam os padrões da indústria,
do mercado, com sistemas integrados e interoperáveis. Desta forma, busca-se obter a melhor qualidade de
equipamentos e de entidades que atuam de forma colaborativa.

4.12. Em relação a licitação em Lote Único, o argumento é que neste molde é mais satisfatória
do ponto de vista da eficiência técnica, por manter a qualidade do empreendimento, haja vista que o
gerenciamento permanece todo o tempo a cargo de um mesmo administrador. Além de vantagens quanto o
maior nível de controle pela Administração na execução das obras e serviços, a maior interação entre as
diferentes fases do empreendimento, por ser um mesmo contrato, a maior facilidade no cumprimento do
cronograma preestabelecido e na observância dos prazos, concentração da responsabilidade pela execução
do empreendimento em uma só pessoa e concentração da garantia dos resultados. Desta forma, pela
complexidade que em diversos momentos demandará a atuação do técnico, principalmente relacionados a
configurações dos equipamentos, é imprescindível garantir a interoperabilidade seja nas fases de instalação,
suporte e garantia, salvaguardados pelo mesmo fornecedor;

4.13. Diante deste embasamento, a atualização da atual solução de armazenamento de dados
em paralelo com as tendências de mercado nessa área vem de encontro com a crescente necessidade desta
Casa no segmento de T.I, prezando pela segurança, manutenção e ampliação dos recursos tecnológicos
para poder continuar proporcionando um serviço de qualidade.

5. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
5.1. Qualificação Técnica:

5.1.1. Para fins de habilitação técnica, o proponente deverá apresentar junto à proposta,
documentos relativos à aptidão técnica do licitante, conforme descrito a seguir:

5.1.1.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital;

5.1.1.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor poderão
estar previstos no edital;

5.1.1.3. O critério de julgamento das propostas é o menor preço global por Lote;
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5.1.1.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Manter as condições de habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante toda a

execução do Contrato;

6.2. Dar fiel execução ao objeto contratado, nos moldes da proposta apresentada, nos prazos
previstos neste Termo de Referência;

6.3. Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
CONTRATANTE, durante o período de vigência;

6.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do
Contrato, sem ônus adicionais para a ALESC;

6.5. Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato;

6.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à ALESC, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal que se verifique no local dos serviços;

6.9. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e
qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da
execução do objeto, devendo assinar Termo de Confidencialidade, cujo modelo está no ANEXO I – TERMO
DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO e orientar seus empregados nesse sentido;

6.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

6.11. Cumprir todas as demais obrigações constantes no Termo de Referência.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto.

7.2. O suporte técnico do fabricante não caracteriza subcontratação.

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Designar fiscais para o contrato que farão anotação em ficha própria das faltas e defeitos

ocorridos (se houver), os quais deverão ser sanados pela licitante contratada dentro dos prazos previstos
neste edital, com as devidas correções e substituição dos serviços solicitados pela ALESC.

9.2. Recusar os produtos e serviços que não estejam de acordo com as especificações
constantes deste Termo de Referência e seus anexos;e

9.3. Cumprir todas as demais obrigações constantes no Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. A ALESC poderá aplicar à licitante vencedora as seguintes penalidades previstas no art.

87 da Lei nº 8.666/93, em caso de inexecução total ou parcial do objeto:

10.1.1. Advertência;

10.1.2. Multa de até 1% (um por cento) do valor global do item integrante do Lote para cada dia
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ou fração de atraso na execução do serviço;

10.1.3. Multa de até 10% (dez por cento) do valor remanescente do item integrante do Lote, em
caso de desistência na execução do serviço;

10.1.4. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, a licitante
adjudicatária ficará sujeita às seguintes penalidades:

10.1.4.1. Até 10% (dez por cento) do valor global do item integrante do Lote, atualizado pela
execução do serviço desconforme com o especificado no Edital;

10.1.4.2. Até 1% (um por cento) ao dia do valor global do item integrante do Lote, atualizado
pela não execução dos serviços recusados pela ALESC, no prazo estipulado, até o limite de 10% (dez por
cento);

10.1.4.3. Até 10% (dez por cento) do valor global do item integrante do Lote, atualizado pelo
descumprimento dos prazos e condições previstos neste Edital.

10.1.5. Havendo justificativa plausível por parte da empresa (motivo de força maior ou
comprovado impedimento), a respectiva multa poderá deixar de ser aplicada, cuja justificativa caberá a
Administração acatar ou não;

10.1.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter
compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos;

10.1.7. As multas referidas neste item serão deduzidas pela ALESC por ocasião do pagamento
da nota fiscal/fatura respectiva, cobradas administrativa ou judicialmente quando não houver fornecimento.

11. DO PAGAMENTO
11.1. As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes

procedimentos:

11.2. O pagamento será realizado em uma única parcela após a emissão de Termo de Aceite
Definitivo do fiscal do contrato;

11.3. Até o quinto dia útil subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, a licitante
contratada entregará relatório contendo a discriminação dos serviços executados;

11.4. A licitante contratada deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal/Fatura as informações
sobre os serviços prestados, tais como: atividade realizada, local, além de mencionar o número do Contrato,
o número da Licitação e o número do Processo, bem como anexar o relatório dos serviços realizados no
período;

11.5. Os referidos pagamentos serão feitos no prazo estabelecido em Lei, obedecendo às
condições do Edital e as constantes da proposta vencedora, mediante ainda a apresentação da nota
fiscal/fatura correspondente de acordo com as demais exigências em vigor; e.

11.6. No caso de o crédito ser efetuado através de DOC/TED, a tarifa sobre serviços ficará a
cargo da licitante contratada.

12. DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS
12.1. Os produtos deverão ser entregues na Coordenadoria de Redes na Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina - Unidade Administrativa - Av. Mauro Ramos, nº 300, CEP: 88020-
300 - Florianópolis - Santa Catarina das 8:00 às 18:00 horas, devendo a entrega ser agendada previamente,
com antecedência de pelo menos 24 horas, pelo telefone (48) 3221-2760.

12.2. O prazo para a entrega dos produtos será de 60 (sessenta) que começará a contar a
partir da expedição da Ordem de Serviço/autorização de fornecimento por parte da ALESC.

13. ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA
13.1. O setor responsável pelo recebimento, fiscalização e aceite será a Coordenadoria de

Redes.

 

 

 

ANEXO II
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PREGÃO ELETRÔNICO CL Nº 025/2022
 

PLANILHA DE VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS
 

TEM QTDE. UN. PRODUTOS
VALOR UNITÁRIO

MÁXIMO
(R$)

VALOR TOTAL
MÁXIMO

(R$)
1 2,00 UN STORAGE 1.462.178,69 2.924.357,38
2 4,00 UN SWITCH REDE SAN DEPARTAMENTAL 211.612,79 846.451,16

3 1,00 SV INSTALAÇÃO/MIGRAÇÃO DA SOLUÇÃO
(EXECUÇÃO) 75.879,12 75.879,12

4 1,00 SV SERVIÇOS DE TREINAMENTO DA SOLUÇÃO 67.000,00 67.000,00

5 1,00 SV GARANTIA E SUPORTE DE 60 MESES PARA
SOLUÇÃO 785.735,30 785.735,30

6 2,00 UN EQUIPAMENTOS EXTRAS (RACK 19" 42U COM
ACESSÓRIOS) 49.538,52 99.077,04

TOTAL GERAL (R$): 4.798.500,00

 

Obs.: Ao ser declarada vencedora a Licitante deverá remeter o seu orçamento revisado
conforme seu lance vencedor, devendo apresentar os valores abertos, com a precificação detalhada de cada
item, nos moldes do modelo de proposta comercial, apresentada no Anexo III deste Edital.

 

ANEXO III
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2022
(MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL)

 

PROPOSTA
 

NOME DA EMPRESA: __________________________________________________________

ENDEREÇO: _________________________________________ CIDADE: ________________

CEP: _____-___ ESTADO: ___FONE/FAX DA EMPRESA: __________________

FONE/FAX DO REPRESENTANTE: __________________________

CNPJ Nº: ____________________________________________________________________

BANCO: _________ AGÊNCIA: ________ CONTA CORRENTE: __________________________

E-MAIL: _____________________________________________________________________

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: ___________________________________

 

A presente proposta tem como objeto o fornecimento dos itens abaixo discriminados, de acordo com as
especificações constantes no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 025/2022:

 

TEM QTDE. UN. PRODUTOS
VALOR

UNITÁRIO
PROPOSTO

(R$)

VALOR
TOTAL

PROPOSTO
(R$)

1 2,00 UN STORAGE   
2 4,00 UN SWITCH REDE SAN DEPARTAMENTAL   
3 1,00 SV INSTALAÇÃO/MIGRAÇÃO DA SOLUÇÃO (EXECUÇÃO)   
4 1,00 SV SERVIÇOS DE TREINAMENTO DA SOLUÇÃO   
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5 1,00 SV GARANTIA E SUPORTE DE 60 MESES PARA SOLUÇÃO   

6 2,00 UN EQUIPAMENTOS EXTRAS (RACK 19" 42U COM
ACESSÓRIOS)   

TOTAL GERAL (R$):  

 

 

a) validade da proposta: 60 dias;

b) concordo com todas as exigências do Edital;

c) a nota fiscal será preenchida de acordo com a proposta e o Edital de Pregão Eletrônico n°
025/2022.

d) Prazo para assinatura do contrato: até 8 (oito) dias úteis.

 

Florianópolis/SC, ____ de _____ de 2022.

 

 

_________________________________________

Representante legal

(Assinatura e carimbo da empresa)

 

 

 

ANEXO IV
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO CL Nº 025/2022
(MODELO DE DECLARAÇÃO)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO
 

 

 

 

________________________________________ (nome da empresa), CNPJ nº
_____________, sediada na _____________________________ (endereço completo), declara, sob as
penas da lei, que até a presente data inexiste fato impeditivo de sua habilitação no presente certame
licitatório acima destacado, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

 

Florianópolis/SC ___ de _____ de 2022.

 

 

_________________________________________

Representante legal

(Assinatura e carimbo da empresa)
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ANEXO V
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO CL Nº 025/2022
 

(MODELO DE DECLARAÇÃO)
 

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AO INCISO V DO ART. 27 DA LEI Nº 8.666/93
 

 

_______________________________________ (nome da empresa), com sede na
___________________________________ (endereço da empresa), CNPJ _________________, por seu
representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida
no art. 7°, XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em seu quadro de pessoal,
empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis)
anos em qualquer trabalho exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

 

 

Florianópolis/SC ___ de _____ de 2022.

 

 

 

_________________________________________

Representante legal

(Assinatura e carimbo da empresa)

 

 

 

ANEXO VI
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO CL Nº 025/2022
 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL
 

 

 

 

_______________________________________ (nome da empresa), com sede na
___________________________________ (endereço da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº
___________________, licitante no certame acima destacado, promovido pela ALESC, declara, por meio de
seu representante legal infra-assinado, R.G. nº ______________, que se encontra em situação regular
perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS e débitos
trabalhistas), bem como atende a todas as exigências de habilitação constantes do edital próprio.
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Florianópolis/SC ___ de _____ de 2022.

 

 

 

_________________________________________

Representante legal

(Assinatura e carimbo da empresa)

 

 

ANEXO VII
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2022
 

 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

 

 

________________________________________ (nome/razão social), inscrita no CNPJ nº
_________________, por intermédio de seu representante legal o(a)

senhor(a)______________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº
______________ e do CPF nº __________________, DECLARA, para todos os fins e efeitos legais , sob as
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos
termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do art. 3º da Lei
Complementar Federal nº 123/06.

 

Florianópolis/SC ___ de _____ de 2022.

 

 

 

_________________________________________

Representante legal

(Assinatura e carimbo da empresa)

 

 

 

 

ANEXO VIII
 

PREGÃO ELETRÔNICO CL Nº 025/2022
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE ÀS LEIS ESTADUAIS Nº S 10.732/98 e 16.003/13
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Para atendimento ao disposto no Edital de Pregão Eletrônico nº _____/2022, promovido pela
ALESC, a empresa _______________________________________________________, estabelecida na
Rua __________________________________ nº _____, Bairro _______________, Cidade
___________________/____, inscrita no CNPJ/MF sob nº ____.____.____/_____-___, por intermédio de seu
representante legal, DECLARA que atende às exigências das Leis estaduais nºs 10.732, de 07/04/1998, e
16.003, de 25/04/2013, esta última regulamentada pelo Decreto estadual nº 1.694, de 23/08/2013.
DECLARA, ainda, que se compromete a fornecer os comprovantes necessários quando assim solicitados
pela Contratante.

 

Florianópolis/SC ____ de ______ de 2022

 

 

 

_________________________________________

Assinatura do Responsável

Carimbo da Empresa

 

 

 

 

ANEXO IX
 

PREGÃO ELETRÔNICO CL Nº 025/2022
 

PROPOSTA DE MINUTA CONTRATUAL
 

CONTRATO CL Nº ____/2022
 

Contratação de empresa especializada para aquisição de Solução Completa de
Armazenamento de Dados, conforme especificações contidas em edital, destinados ao atendimento das
necessidades da Assembleia Legislativa (ALESC), que celebram entre si a ALESC e a empresa
___________________________________________, mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO PREÂMBULO

 

1.1. CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), com sede
na Rua Doutor Jorge da Luz Fontes nº 310, Centro, Florianópolis, SC, CEP 88020-900, inscrita no CNPJ sob
nº 83.599.191/0001-87, telefone (fax): (48) 3221-2772 e 3221-2766, correio eletrônico (e-mail)
licitacoes@alesc.sc.gov.br, neste ato, representada por seu Diretor-Geral André Luiz Bernardi e pelo Diretor
de Tecnologia e Informação Eduardo Pereira Andrada.

 

1 . 2 . CONTRATADA: ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº
___.___.___/______-__, com sede na Rua _____________________________, nº ______, _________,
_____________, SC, CEP ________-____, neste ato representada por
___________________________________________
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1.3. FUNDAMENTO LEGAL:

▪ Lei Federal nº 10.520/2002;

▪ Decreto Federal nº 10.024/2019;

▪ Lei Complementar Federal nº 123/2006;

▪ Lei Federal nº 8.666/1993;

▪ Ato da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020;

▪ Ato da Mesa nº 195, de 16 de junho de 2020;

▪ Autorização para Processo Licitatório nº 00017/2022 (SEI 0101358), parte integrante deste
instrumento, assim como todas as cláusulas e condições contidas nas peças que o compõem; e

▪ Edital de Pregão Eletrônico nº ___/2022.

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA
DO OBJETO

 

2.1. O presente instrumento tem como objeto a contratação de empresa especializada para
aquisição de Solução Completa de Armazenamento de Dados, conforme especificações contidas em edital,
destinados ao atendimento das necessidades da ALESC, de acordo com as especificações constantes no
Edital de Pregão Eletrônico nº ___/2022 e seu Termo de Referência (Anexo I), na proposta da
CONTRATADA e neste Contrato.

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA
DO VALOR, DO PAGAMENTO e DO REAJUSTE

 

3.1. Dá-se como valor global para o presente Contrato a importância de R$ (___________).

3.1.1. O valor unitário para efeito de pagamento é o constante no demonstrativo abaixo:

 

TEM QTDE. UN. PRODUTOS VALOR UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL (R$)

1 2,00 UN STORAGE   
2 4,00 UN SWITCH REDE SAN DEPARTAMENTAL   
3 1,00 SV INSTALAÇÃO/MIGRAÇÃO DA SOLUÇÃO (EXECUÇÃO)   
4 1,00 SV SERVIÇOS DE TREINAMENTO DA SOLUÇÃO   
5 1,00 SV GARANTIA E SUPORTE DE 60 MESES PARA SOLUÇÃO   

6 2,00 UN EQUIPAMENTOS EXTRAS (RACK 19" 42U COM
ACESSÓRIOS)   

TOTAL GERAL (R$):  

 

3.1.2. O pagamento será efetuado por meio de crédito bancário na conta corrente nº __,
agência __ do Banco __ após o serviço efetivamente realizado (aceite definitivo), conforme estabelecido no
art. 40, XIV, “a”, da Lei 8.666/93.

3.1.2.1. O credor que não possuir conta corrente na instituição financeira contratada para operar
o Sistema Financeiro de Conta Única (Banco do Brasil) poderá receber o pagamento em outras instituições
financeiras, por meio de crédito em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo
pagamento das tarifas bancárias derivadas da operação (nos termos do art. 9º, § 4º, do Decreto nº 1.073, de
23 de fevereiro de 2017).

3.1.3. O pagamento será realizado em uma única parcela após a emissão de Termo de Aceite
Definitivo do fiscal do contrato;
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3.1.4. Deverá ainda a CONTRATADA apresentar juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, as
certidões negativas de débitos em relação a tributos municipais, estaduais e federais; certidão negativa de
débitos trabalhistas e Certificado de Regularidade do FGTS, que deverão ser entregues à ALESC, mais
precisamente à Coordenadoria de Redes, a qual por meio do (a) fiscal do contrato fará a conferência e a
certificação do serviço efetivamente realizado, incluindo procedimentos necessários, até o 5º dia útil do mês
subsequente à realização dos feitos.

3.1.4.1. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos comprobatórios de situação
regular em relação às Fazendas Públicas, ao INSS, ao FGTS e à Justiça do Trabalho (CNDT) apresentados
em atendimento às exigências de habilitação estiverem com a validade expirada, o pagamento não ficará
retido, devendo, entretanto, a CONTRATADA apresentar, no prazo de máximo de até 5 (cinco) dias úteis,
novos documentos dentro do prazo de validade, sob pena de ser-lhe aplicada sanção, após defesa, por
inadimplemento parcial do contrato, decorrente de infração ao inciso XIII do art. 55 da Lei 8.666/93.

3.1.4.2. A licitante contratada deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal/Fatura as
informações sobre os serviços prestados, tais como: atividade realizada, local, além de mencionar o número
do Contrato, o número da Licitação e o número do Processo, bem como anexar o relatório dos serviços
realizados no período;

3.1.5. O pagamento poderá ser sustado pela CONTRATANTE quando os serviços não
estiverem de acordo com as especificações do Anexo I (Termo de Referência) do Edital de Pregão Eletrônico
___/2022 ou quando rejeitados pela Coordenadoria de Redes, ou, ainda, por inadimplemento de qualquer
cláusula deste Contrato.

3.1.6. A rejeição dos serviços suspende a obrigação de pagamento pela CONTRATANTE
enquanto não sanadas, pela CONTRATADA , as irregularidades apontadas, deste modo, a contagem do
prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida.

3.1.7. A CONTRATANTE reserva-se no direito de recusar, no todo ou em parte, os serviços
rejeitados pela Coordenadoria de Redes, obrigando-se a CONTRATADA a promover sua adequação
imediata.

3.2. O preço estabelecido (conforme item 3.1) é fixo, único e irreajustável, salvo quando
comprovadas as situações previstas no Art. 65 da Lei 8.666/93, e inclui todos e quaisquer ônus, quer sejam
tributários, fiscais ou trabalhistas, seguros, impostos e taxas, transporte, frete, instalação e quaisquer outros
encargos necessários à execução do objeto do Contrato.

3.3. Em ocorrendo a prorrogação do prazo de vigência do presente contrato além do período de
12 (doze) meses, competirá a CONTRATADA, sob pena de preclusão lógica do pedido, solicitar à
CONTRATANTE, na primeira oportunidade, a efetuação de reajuste dos preços contratuais, a ser calculado
de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado e mantido
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

 

 

CLÁUSULA QUARTA
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

4.1. As despesas pertinentes ao objeto do presente edital correrão à conta da Fonte 0100,
Elemento cod. 3.3.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), Ação cod. 001369
(manutenção, serviços e equipamentos de informática), sub-elemento cod. 3.3.90.39.48 (serviços de seleção
e treinamento), Elemento cod 4.4.90.40.94 (Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa
Jurídica), sub-elemento 4.4.90.40.94 (Aquisição e/ou desenvolvimento de softwares de
aplicação), 4.4.90.40.08 (Manutenção de Softwares) e 4.4.90.40.57 (Serviços de Processamento de Dados) e
Elemento cod  4.4.90.52.00 (Equipamentos e Material Permanente), 4.4.90.52.35 sub-elemento
(equipamentos de processamento de dados) e 4.4.90.52.42 (mobiliário em geral)  do Orçamento da
CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA QUINTA
DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO, GARANTIA E VIGÊNCIA

 

5.1. Execução - O prazo de execução dos serviços é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar
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da emissão da ordem de serviço, em conformidade com o estabelecido no Edital.

5.2. Garantia - Em conformidade com os termos especificados pelo Termo de Referência
(Anexo I do Edital), deverá ser garantida pela CONTRATADA a garantia do Fabricante, durante o prazo de
60 (sessenta) meses, a contar do recebimento definitivo do objeto contratado, com o fornecimento de peças
e realização de serviços on-site.

5.2.1. Identificado o aparecimento de vícios ou defeitos nos produtos durante o período de
garantia, a CONTRATANTE irá notificar a CONTRATADA via chamada telefônica local, a cobrar ou 0800, e-
mail, website ou chat do fabricante ou à empresa autorizada - em português – dentro do horário comercial,
assim considerado o horário oficial de Brasília).

5.2.2. A correção do vício ou defeito deverá ocorrer dentro do prazo de até 72 (setenta e duas)
horas, a contar da comunicação feita pela ALESC, prazo este que poderá ser prorrogado, a critério da
CONTRATANTE, desde que devidamente justificado.

5.2.3. Entende-se por término de reparo do serviço e dos materiais a disponibilidade do produto
para uso imediato, dentro das garantias previstas em lei, devendo a contratada notificar à CONTRATANTE,
por escrito quando da conclusão dos serviços.

5.3. Vigência - O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua
assinatura.

5.3.1. O a extinção pelo fim da vigência do contrato não desobriga a CONTRATADA a prestar a
garantia de 60 (sessenta) meses prevista no item 3.1.6 do Termo de Referência (Anexo I) e no item 5.2 deste
contrato.

5.4. Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser aditados, a critério da CONTRATANTE,
ressalvadas as especificações contidas no art. 57 da Lei 8.666/93, e desde que sua solicitação e justificativa
sejam realizadas antes de sua conclusão.

 

CLÁUSULA SEXTA
DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DA SUB CONTRATAÇÃO

 

6.1. O objeto contratado será entregue de acordo com as especificações contidas neste
Contrato, no Edital de Pregão Eletrônico nº _____/2022, no Termo de Referência (Anexo I do Edital) e as
condições consignadas na proposta apresentada pela CONTRATADA, a contar da formalização do
instrumento de contrato.

6.2. Se constatada, por ocasião do recebimento ou durante a verificação da qualidade, qualquer
irregularidade, a CONTRATADA deverá substituir o objeto recusado às suas expensas.

6.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedada qualquer relação entre eles que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

6.4. A CONTRATADA  assume total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material
que seus empregados venham a causar diretamente ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrente de dolo ou culpa, sob quaisquer de suas formas, quando do cumprimento do objeto deste
Contrato.

6.5. A CONTRATANTE ficará alheia à relação jurídica que se estabelecer entre a
CONTRATADA e terceiros eventualmente prejudicados por tais danos.

6.6. A CONTRATADA deverá manter sigilo sobre as informações prestadas pela
CONTRATANTE, conforme estipula a Lei Federal nº 13.709/2018, inclusive após a cessação do vínculo
contratual entre a CONTRATADA e a ALESC e abrangem as informações presentes e futuras.

6.7. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto.

6.7.1. O suporte técnico do fabricante não caracteriza subcontratação.

6.8. A entrega dos produtos deve ser realizada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, que
começará a contar a partir da expedição da Ordem de Serviço/autorização de fornecimento por parte da
ALESC.

6.9. Os produtos deverão ser entregues na Coordenadoria de Redes na Assembleia Legislativa
do Estado de Santa Catarina - Unidade Administrativa - Av. Mauro Ramos, nº 300, CEP: 88020-300 -
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Florianópolis - Santa Catarina das 8:00 às 18:00 horas, devendo a entrega ser agendada previamente, com
antecedência de pelo menos 24 horas, pelo telefone (48) 3221-2760.

6.10. Os objetos serão recusados se entregues com especificações técnicas diferentes
daquelas contidas na proposta da licitante e neste Edital.

6.11. A CONTRATADA terá o prazo de 72 (setenta e duas) horas para providenciar a
substituição do objeto recusado a partir da comunicação feita pela ALESC.

6.12. A entrega pura e simples não caracteriza recebimento, mesmo que atestado junto ao
documento fiscal sendo para tanto necessária a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo.

6.13. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus adicionais para a ALESC.

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

7.1. São obrigações da CONTRATADA:

7.1.1 Manter as condições de habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante toda
a execução do Contrato;

7.1.2 Dar fiel execução ao objeto contratado, nos moldes da proposta apresentada, nos prazos
previstos neste Termo de Referência;

7.1.3 Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
CONTRATANTE, durante o período de vigência;

7.1.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do
Contrato, sem ônus adicionais para a ALESC;

7.1.5 Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato;

7.1.6 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.1.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à ALESC, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

7.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal que se verifique no local dos serviços;

7.1.9 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e
qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da
execução do objeto, devendo assinar Termo de Confidencialidade, cujo modelo está no ANEXO I – TERMO
DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO e orientar seus empregados nesse sentido;

7.1.10 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

7.1.11. Executar os serviços em perfeito acordo com as especificações deste processo de
contratação, em rigorosa observância às normas técnicas, durante todo o período de vigência do contrato,
sob pena de responder, na forma legal.

 

 

 

CLÁUSULA OITAVA
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 

8.1. São obrigações da CONTRATANTE:

8.1.1. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA.

8.1.2. Prestar, aos empregados da CONTRATADA, informações e esclarecimentos que
eventualmente venham a ser solicitados e que tenham relação com o objeto deste Contrato.

8.1.3. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas
obrigações, dentro das normas e condições contratuais.

8.1.4. Rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues em desacordo com as obrigações
assumidas pela CONTRATADA.

8.1.5. Designar fiscais para o contrato que farão anotação em ficha própria das faltas e defeitos
ocorridos (se houver), os quais deverão ser sanados pela CONTRATADA dentro dos prazos previstos, com
as devidas correções e substituição dos serviços solicitados pela ALESC.

8.1.6. Efetuar os pagamentos à contratada no prazo estabelecido neste contrato, após o
cumprimento das formalidades legais.

 

 

CLÁUSULA NONA
DA FISCALIZAÇÃO

 

9.1. A fiscalização do objeto será exercida por membro da Coordenadoria de Redes da
CONTRATANTE, conforme designação, a quem competirá apontar, ficha própria, as deficiências verificadas,
se houver, as quais deverão ser sanadas pela CONTRATADA, devendo esta proceder às correções e
substituições dos materiais e serviços defeituosos, sob pena de glosa de valores.

 

9.2. A fiscalização pela CONTRATANTE não exime a CONTRATADA, na forma da lei, da fiel
execução do objeto contratado, ficando sob a responsabilidade da última todas as despesas diretas e
indiretas cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA
DA INEXECUÇÃO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

10.1. A ALESC poderá aplicar à licitante vencedora as seguintes penalidades previstas no art.
87 da Lei nº 8.666/93, em caso de inexecução total ou parcial do objeto:

10.1.1. Advertência;

10.1.2. Multa de até 1% (um por cento) do valor global do item integrante do Lote para cada dia
ou fração de atraso na execução do serviço;

10.1.3. Multa de até 10% (dez por cento) do valor remanescente do item integrante do Lote, em
caso de desistência na execução do serviço;

10.1.4. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, a licitante
adjudicatária ficará sujeita às seguintes penalidades:

10.1.4.1. Até 10% (dez por cento) do valor global do item integrante do Lote, atualizado pela
execução do serviço desconforme com o especificado no Edital;

10.1.4.2. Até 1% (um por cento) ao dia do valor global do item integrante do Lote, atualizado
pela não execução dos serviços recusados pela ALESC, no prazo estipulado, até o limite de 10% (dez por
cento);

10.1.4.3. Até 10% (dez por cento) do valor global do item integrante do Lote, atualizado pelo
descumprimento dos prazos e condições previstos neste Edital.

10.1.5. Havendo justificativa plausível por parte da empresa (motivo de força maior ou
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comprovado impedimento), a respectiva multa poderá deixar de ser aplicada, cuja justificativa caberá a
Administração acatar ou não;

10.1.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter
compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos;

10.1.7. As multas referidas neste item serão deduzidas pela ALESC por ocasião do pagamento
da nota fiscal/fatura respectiva, cobradas administrativa ou judicialmente quando não houver fornecimento.

10.1.8. Suspensão, por até 2 (dois) anos, de participação em Licitações do Estado de Santa
Catarina, no caso de inexecução parcial ou total do contrato, sendo aplicada segundo a gravidade e a
inexecução decorrer de violação culposa da Contratada;

10.1.9. Declaração de inidoneidade para participar de licitações ou contratar com a
Administração quando a inexecução decorrer de violação dolosa da Contratada, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação, na forma da lei.

10.2. Da multa

10.2.1. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º,
da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação.

10.2.2. A sua aplicação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, deverá observar a
seguinte ordem:

10.2.2.1. mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato, quando for
o caso;

10.2.2.2. mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

10.2.2.3. mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

10.2.3. A multa aplicada, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M)
ou equivalente, será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados
judicialmente.

10.2.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

10.2.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

10.2.5.1. o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

10.2.5.2. a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de
cobrança.

10.2.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.

10.2.7. Decorridos 10 (dez) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso
superior a 10 (dez) dias, que será penalizado na forma do subitem 10.1.2.1, acrescida das imposições do
subitem 10.1.2.5 que tratam dos percentuais das multas a serem aplicados.

10.2.8. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher qualquer
multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto.

10.2.9. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo
de força maior ou caso fortuito.

10.2.10. A critério da ALESC poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte,
quando o atraso na entrega dos serviços for devidamente justificado pelo Proponente vencedor, devendo a
ALESC quando da aprovação fixar novo prazo, para a completa execução das obrigações assumidas.

10.3. Da Penalidade de Suspensão:

10.3.1. A suspensão é a sanção que impossibilita a participação da empresa em licitações e/ou
contratos, ficando suspenso o seu registro cadastral tanto na ALESC quanto no Cadastro Geral de
Fornecedores do Estado de Santa Catarina/SEA, nas seguintes situações:

10.3.1.1. quando aplicada a pena de advertência emitida pela Administração e a empresa
permanecer inadimplente;
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10.3.1.2. quando a empresa adjudicada se recusar a retirar a autorização de fornecimento ou
assinar o contrato;

10.3.1.3. quando a empresa adjudicada motivar a rescisão total ou parcial da autorização de
fornecimento e/ou do contrato;

10.3.1.4. quando a empresa praticar atos que claramente visem à frustração dos objetivos da
licitação; e

10.3.1.5. quando da reincidência da empresa receber qualquer das multas previstas no artigo
anterior.

10.3.2. A penalidade de suspensão aplicada pela Administração, publicada no Diário Oficial do
Estado, implicará na suspensão da fornecedora junto à ALESC e ao Cadastro Geral de Fornecedores do
Estado de Santa Catarina/SEA;

10.3.3. A suspensão do direito de licitar poderá ser ampliada até o dobro, em caso de
reincidência.

10.4. Da Declaração de Inidoneidade:

10.4.1. A declaração de inidoneidade (Art. 87, IV, LLC) tem abrangência sobre toda a
Administração Pública, na forma do art. 6º, XI, da Lei nº 8666/93, compreendida como a “a administração
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as
entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e das fundações por
ele instituídas ou mantidas”, e deverá ser aplicada nas seguintes situações:

10.4.1.1. cometer fraude fiscal;

10.4.1.2. apresentar documento falso;

10.4.1.3. fizer declaração falsa; e

10.4.1.4. comportar-se de modo inidôneo.

10.4.1.4.1. Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 337F, 337G, 337H, 337I,
337J. 337K, 337L, e 337O do Decreto-lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940.

10.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se
for o caso, aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as
comunicações à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail")cadastrado
quando do credenciamento da empresa junto à ALESC.

10.6. A licitante deverá manter atualizado o seu endereço de correio eletrônico ("e-mail") junto à
ALESC e confirmar o recebimento das mensagens provenientes dela, não podendo alegar o
desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DISPOSIÇÕES GERAIS

 

11.1. Os serviços iniciar-se-ão no primeiro dia útil após a assinatura do contrato.

11.2. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital/SC, com a renúncia de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir eventuais questões oriundas do presente Contrato.

 

E, por estarem justos e acordes, assinam as partes o presente instrumento em três vias de
igual teor e forma.

Florianópolis, __ de _____ de 2022

 

CONTRATANTE:
Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC)

 CONTRATADA:
[inserir nome da CONTRATADA]
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Eduardo Pereira Andrada
Diretor de Tecnologia e Informações   

André Luiz Bernardi
Diretor-Geral  [inserir nome do representante legal]

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL BATISTA DOS SANTOS , Coordenador de Licitações e
Contratos, em 20/07/2022, às 17:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ BERNARDI, Diretor Geral, em 22/07/2022, às 09:18,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO ULISSES MORAES, Presidente de Comissão Legal , em
25/07/2022, às 15:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.alesc.sc.gov.br/verifica-assinatura informando o
código verificador 0461284 e o código CRC 45C58550.
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